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1. INTRODUÇÃO 
 

 Neste momento, existe um conjunto de questões essenciais à definição 

de políticas públicas de saúde voltadas à atenção a mulheres vítimas de 

violência sexual em âmbito regional e nacional, que dependem da existência de 

dados sistematizados sobre serviços. Conhecer a atual situação do 

atendimento tanto a vítimas que precisam de atendimento de urgência como 

dos casos de violência sexual continuada certamente é um ponto de partida 

fundamental para o estabelecimento de políticas públicas nesse setor. Ao 

mesmo tempo, impõe-se a necessidade de identificar quais as atuais barreiras 

à implementação de serviços que ofereçam atenção integral às mulheres 

vítimas de violência, bem como a possibilidade de dar visibilidade a ações 

inovadoras e humanizadas de atenção que possam ser implementadas em 

nível regional ou nacional. Por esta razão, foi desenvolvida a pesquisa  “Perfil 

do atendimento à violência sexual no Brasil”, com dois módulos. O primeiro, 

quantitativo, cujo relatório final foi apresentado em Dezembro de 2006 (Anexo 

1), contendo resultados referentes ao dois primeiros objetivos específicos da 

pesquisa. A partir daqueles resultados foram desenhados seis estudos de caso 

para o desenvolvimento do segundo módulo da pesquisa, de abordagem 

qualitativa. 

Neste relatório são apresentados os resultados referentes aos estudos 

de caso, enfocando principalmente a organização e articulação dos serviços de 

saúde que dão atendimento às mulheres que sofrem violência sexual em cada 

um dos municípios visitados.  



 

 2 

 

2. OBJETIVOS 
 

GERAL 

Avaliar a situação atual do atendimento nos serviços públicos de saúde 

às mulheres vítimas de violência sexual no Brasil, visando a detectar a 

necessidade e a oportunidade de ampliação desse atendimento. 

 

ESPECÍFICOS  

·  Determinar a prevalência de programas ou serviços municipais de 

atenção de rotina e/ou de emergência a mulheres que sofrem violência 

sexual nos municípios brasileiros1. 

·  Descrever as características de programas ou serviços municipais de 

atenção de rotina e/ou de emergência a mulheres que sofrem violência 

sexual e sua adequação à norma técnica do Ministério da Saúde1.   

·  Identificar as principais barreiras à implementação de atendimento às 

mulheres que sofrem violência sexual em municípios onde esses 

serviços não existam2. 

·  Analisar a articulação institucional dos programas municipais de atenção 

a mulheres vítimas de violência sexual2.  

                                                           
1 Objetivos alcançados com o módulo quantitativo 
2 Objetivos específicos do módulo qualitativo 
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3. SUJEITOS E MÉTODOS 
 

 

3.1 Desenho do estudo e tamanho da amostra 
Foi realizado um estudo qualitativo do tipo estudo de casos (GOMM et 

al., 2000), com uma amostra proposital (PATTON, 1990) de seis municípios 

(casos), dentre os que haviam participado do módulo quantitativo 

(responderam questionário por telefone).  

 

3. 2 Casos selecionados  
Foram selecionados propositalmente três municípios em que, segundo os 

dados quantitativos analisados no primeiro módulo do estudo, era oferecido 

atendimento a mulheres vítimas de violência sexual de maneira adequada às 

normas do Ministério da Saúde, e outros três municípios da mesma região em 

que isso não ocorria. O motivo para assim proceder foi a intenção de poder 

comparar os casos entre si e, ao mesmo tempo, otimizar os recursos 

financeiros e humanos disponíveis para realizar a pesquisa.  

Com base nos critérios acima referidos, e depois de discuti-los com a Área 

Técnica de Saúde da Mulher, foram selecionados os seguintes municípios para 

compor os casos a serem estudados: 

Região Sul/Sudeste: Curitiba (PR) e Ribeirão Preto (SP) 

Região Centro-Oeste: Brasília - DF e Goiânia (GO) 

Região Norte/Nordeste: Palmas (TO) e Recife (PE)  

 

3. 3 Seleção dos sujeitos  
Em cada município escolhido, foram convidados a participar do estudo 

gestores municipais responsáveis pelo atendimento às mulheres que sofrem 

violência sexual, ou pela saúde da mulher. Também foram convidados a 

participar coordenadores(as) e profissionais envolvidos no atendimento às 

mulheres que sofrem violência sexual nos serviços referidos no módulo 

quantitativo como aqueles que prestavam esse tipo de atendimento no 

município.  
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3. 4 Coleta de dados 
Uma equipe de pesquisadoras do Cemicamp, qualificadas no manejo de 

metodologias qualitativas, visitou cada município selecionado e entrevistou 71 

pessoas, conforme descrito no quadro abaixo.  

 

Quadro 1 – Municípios visitados e entrevistas reali zadas 

 

Municípios 

 

Serviços visitados 

Gestores 

municipais 

entrevistados 

Profissionais 

entrevistados 

Brasília - DF 5 1 20 

Goiânia – GO 2 1 6 

Palmas – TO 2 1 5 

Recife - PE 6 1 20 

Ribeirão Preto - SP 1 2 3 

Curitiba – PR 2 1 10 

    

Totais 18 7 64 

 

Foram realizadas entrevistas semi-dirigidas (TURATO, 2003) com  

coordenadores (as) municipais de saúde da mulher, médicos (as), enfermeiras 

(os), psicólogos (as) e assistentes sociais que atuavam nos serviços visitados.   

Para a condução das entrevistas foram utilizados roteiros temáticos específicos 

para gestores municipais e para os demais profissionais de saúde (Anexo 1).  

 

3. 5 Processamento e análise dos dados  
As entrevistas semi-dirigidas foram transcritas e os textos 

correspondentes foram conferidos com a gravação em uma segunda escuta. 

Posteriormente, esses textos foram inseridos no programa The Ethnograph 

(SEIDEL,1998), para facilitar a análise temática de seu conteúdo. A análise 

temática foi realizada com base nas orientações de MINAYO (1998), buscando 

desvelar as unidades de significado ou temas identificados nas falas das 

pessoas entrevistadas. A partir da identificação desses temas foram 

estabelecidas categorias de análise, com base nos objetivos da pesquisa e nos 

roteiros utilizados.  
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 Os segmentos de texto correspondentes às categorias definidas foram 

marcados em cada entrevista, utilizando os recursos do programa computacional. 

Em seguida, foram reunidos todos os segmentos de texto correspondentes a 

cada categoria, em todas as entrevistas. Procedeu-se à leitura exaustiva dos 

mesmos, para a descrição de seu conteúdo. No Quadro 2 encontra-se um 

resumo das categorias utilizadas para analisar  as entrevistas com gestores 

municipais e com profissionais dos serviços de saúde, em cada município.  

 

Quadro 2 – Categorias de análise utilizadas 

Categorias   
Entrevistas com gestores municipais Informações sob re 
Serviços e atendimento Como são atendidas as mulheres que sofrem 

violência sexual no município 
Organização do atendimento Organização do programa da Secretaria Municipal 

de Saúde que dá atendimento às mulheres que 
sofrem violência sexual no município 

Capacitação Capacitação dos profissionais da rede municipal 
que dão atendimento 

Processo de implementação História da organização no município do 
atendimento a mulheres que sofrem violência sexual  

Resistências  Resistências à implantação no município do 
atendimento às mulheres que sofrem violência 
sexual  

Interrupção da gestação resultante de 
estupro 

Atendimento às mulheres que sofrem violência 
sexual no município inclui ou não inclui a 
interrupção da gestação resultante de estupro 

Facilitadores Facilitadores para o atendimento às mulheres que 
sofrem violência sexual no município 

Programa Atendimento no município às mulheres que sofrem 
violência sexual faz ou não faz parte de um 
programa, e as razões para isto 

Possibilidade de implementação Como os serviços de saúde do município encaram a 
possível implementação de um programa de 
atendimento às mulheres que sofrem violência sexual 
(nos casos em que esse programa não existia) 
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Categorias de análise 
 

Informações sobre  

 
Entrevistas com profissionais de saúde  

 

Organização do atendimento - Existe um protocolo de atendimento; 
- Procedimentos incluídos no atendimento (Exames, 
orientações, interrupção da gestação no caso de 
gravidez resultante de estupro) 
- Fluxo de atendimento das mulheres dentro do 
serviço 

�  Entram pelo pronto socorro ou por outra área 
�  Atendimento junto com outras mulheres ou 

existe um local só para as mulheres que 
sofreram violência sexual 

�  Que profissionais de saúde atendem essas 
mulheres 

- Seguimento do atendimento (se é feito e como é 
feito) 

História História da organização do programa/atendimento 
dentro do serviço: época, motivações, pressões, 
organizações participantes 

Capacitação  Capacitação dos profissionais do serviço que dão 
atendimento a mulheres que sofrem violência sexual 

Resistências Resistências à implantação do atendimento às 
mulheres que sofrem violência sexual no serviço: 
quais, de quem, como foram vencidas 

Facilitadores  Facilitadores no serviço para o atendimento às 
mulheres que sofrem violência sexual  

Razões para não atender Razões para o serviço não atender mulheres que 
sofrem violência sexual: houve/não houve tentativa 
de organizar esse atendimento 
- Houve pressões, resistência de quem 
- Falta de recursos de que tipo 
- Falta de capacitação de pessoal 

Possibilidade de implementação  Possibilidade de implementar no serviço o 
atendimento às mulheres que sofrem violência 
sexual, incluindo a interrupção da gestação 
resultante de estupro: facilitadores  e barreiras 
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 Informações sobre  
Interrupção da gestação resultante de 
estupro 
  

O serviço realiza ou não a interrupção da gestação 
resultante de estupro  
Realiza: 
- Limite de idade gestacional para realizar a 
interrupção 
- Procedimento nos casos que excedem a idade 
gestacional 
- Procedimento do atendimento a solicitação de 
interrupção da gestação resultante de estupro 
- Equipe específica ou qualquer médico de plantão 
realiza 

- Dificuldades/resistências com a realização da 
interrupção. Quais e como são superadas 
 
- Resistências para a realização de interrupção em 
caso de risco de vida e mal-formação fetal 

- Números de interrupções realizadas no último ano 
 
Não Realiza: 
- Resistência dos profissionais e os argumentos 
apresentados 
- Falta de medicamentos, de equipamentos, de 
pessoal, de área física 
- Ausência de protocolo de atendimento 
- Falta de capacitação 
- Encaminhamento das mulheres para outros 
serviços e quais 
- Realizam a interrupção em caso de risco de vida 
materno ou de malformação fetal 
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4. ASPECTOS ÉTICOS 
 

O protocolo desta pesquisa foi aprovado pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa da Faculdade de Ciências Médicas da Universidade Estadual de 

Campinas (Parecer 038/2005 – Anexo 2). Durante o seu desenvolvimento 

foram obedecidas as diretrizes estabelecidas pela Resolução 196/96 do 

Conselho Nacional de Saúde sobre pesquisas envolvendo seres humanos 

(BRASIL, 19963). 

  

Somente participaram da pesquisa pessoas que assim o desejaram e 

demonstraram sua vontade através da assinatura no Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido (Anexo 3) que lhes foi apresentado.  

 

O nome das pessoas entrevistadas não foi registrado nas gravações, 

que receberam apenas um código numérico. As gravações serão armazenadas 

por um período de cinco anos quando, então, serão destruídas. 

 

5. RESULTADOS  
 

A seguir, são apresentados os resultados agrupados segundo o município 

visitado e as categorias de análise propostas.  

 

5. 1 Região Sul-Sudeste 

a) Curitiba   

Perspectiva dos gestores municipais  

 

Serviços e atendimento 

 

Existem três hospitais de referência para o atendimento às mulheres 

vítimas de violência sexual em Curitiba. Esses hospitais são especializados em 

atendimento às vítimas de estupro. Dois deles são para atendimento de 

                                                           

3 Brasil. Resolução no. 196/96 sobre pesquisa envolvendo seres humanos. Bioética 1996; 4:15-25. 
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mulheres acima de 12 anos  (hospital I e II) e um dele para menores de 12 

anos.  Além desses, tem outros hospitais que dão atendimento quando a vítima 

de violência sexual não precisa de internamento e de fazer as profilaxias. 

Também dão atendimento as 117 unidades de saúde, o Centro de Referência e 

o Juizado de atendimento e o Centro de Referência de Serviço Social (CRAS).  

No hospital II, se a mulher procurou o antes de completar 72 horas da violência 

e depois vir a engravidar é realizado a interrupção. Caso ela procure o 

atendimento nesse hospital depois de 72 horas e engravide, eles não fazem a 

interrupção. A coordenadora mostrou uma preocupação porque o hospital I 

realiza  muito mais interrupção da gravidez do que o hospital II, e o esforço 

dela é que os dois façam esse procedimento para que o hospital I não fique 

com fama de “aborteiro” na cidade.  

Depois que a mulher é atendida no pronto socorro, ela é acompanhada 

por seis meses. Em um dos hospitais existe uma equipe composta de 

psicólogo, assistente social, médico, enfermeira (hospital I). Já no outro 

hospital a equipe é composta apenas por enfermeira e médico (hospital II). A 

coordenadora disse que está tentando que eles tenham psicólogo e assistente 

social. Referiu que quando ela começou a coordenar o serviço, em 2007, o 

hospital II não estava realizado nenhum tipo de atendimento. Ela foi até lá para 

conversar e depois que o hospital foi informado que se não desse esse 

atendimento seria cortado o convênio que eles tinham com a Secretaria, então 

eles se comprometeram a realizar o atendimento. Atualmente já uma sala para 

atendimento.   

 

Organização do atendimento 

Desde o ano 2000 existe um protocolo que periodicamente é revisado. A 

última revisão aconteceu em 2008. Esse protocolo segue as Normas Técnicas 

do Ministério da Saúde. Prevê a realização da AE, prevenção HIV, hepatite etc.  

É explicado para a mulher que caso ela engravide poderá interromper a 

gestação.  

Três hospitais são especializados em atendimento às vítimas de estupro. 

Dois deles são para atendimento de mulheres acima de 12 anos  (hospital I e 

II) e um dele para menores de 12 anos.   

Se a mulher sofreu a violência procura a UBS e essa não tem profilaxia 

para dar, então a mulher é encaminhada imediatamente para o hospital. 
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Chegando no hospital antes das 72 horas que ocorreu a violência, é chamado 

o perito do IML que irá até o hospital para atendê-la.  

Quando a mulher procura uma UBS ou qualquer hospital da rede e 

relata que sofreu uma violência sexual é encaminhada para um desses 

hospitais especializados nesse tipo de atendimento. Se ela procurar 

diretamente esses hospitais também é atendida.  

O vínculo do programa é com a secretária municipal de saúde, com 

vários parceiros como, por exemplo, Unidade de Saúde Mãe Curitibana, 

Conselho Municipal da Condição Feminina, entre outros. Os recursos para o 

desenvolvimento desse programa vêm do município, do fundo municipal e às 

vezes de projetos feitos pelo Ministério da Saúde.  

 

Processo de implementação  

Por volta de 1998 e 1999 foi realizada uma pesquisa na Delegacia da 

Mulher para conhecer quais eram as necessidades do município. Os resultados 

da pesquisa mostraram que havia muitos, muitos casos de violência e que a 

violência estava em todo lugar. Então, esses resultados da pesquisa foram 

discutidos juntamente com a Secretaria de Estado e juntou-se com alguns 

outros interesses do município e então foi elaborado o primeiro protocolo de 

atendimento às vítimas de violência sexual no ano 2000.  Depois que o 

protocolo estava pronto foi negociado com várias instituições, como por 

exemplo, Secretaria de Segurança, de Justiça, de Trabalho e Emprego, 

Instituto Municipal de Administração e com um médico do hospital I.  Segundo 

a coordenadora, esse médico foi uma peça chave para a elaboração desse 

protocolo porque antes do município implantar esse atendimento no município, 

esse médico já realizava hospital I. Ela acha que naquela ocasião não era 

realizada a interrupção da gestação nesse hospital. Então, segundo ela, 

haviam vários embriões que se juntaram. O hospital II também começou o 

atendimento nessa mesma época.   

Depois que o protocolo foi elaborado, foi organizado uma capacitação 

promovida pela Secretaria Municipal de Saúde. Na capacitação foram 

discutidos pontos como: apresentação do número de casos de violência, 

questão de gênero, violência contra a mulher, atendimento humanizado, 

princípios do programa.  
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Resistências 

Sempre houve bastante resistência quanto a esse programa. 

Resistência por parte de pastores, da sociedade, conservadores e pessoas 

ligadas a própria instituição. Essas barreiras diminuíram mas não acabaram, 

haja vista que o hospital II   se a mulher não chegar antes das 72 horas do 

ocorrido e depois engravidar eles não realizam a interrupção da gravidez.   

O que ajudou a superar essas barreiras foi ter realizado discussões, 

seminários, capacitação mas principalmente o fato de fazerem um convênio 

com os hospitais. Esse convênio consiste em pagar para os hospitais para 

fazer o atendimento. Ela disse que o hospital I foi o que teve mais resistência 

porque apesar de ter iniciado o serviço, que  era uma iniciativa de um 

determinado médico, a maioria dos médicos não estavam lá. Foi necessário 

criar uma comissão onde o coordenador do programa assina juntamente com 

os membros quando há necessidade de fazer a interrupção da gravidez. Então 

assina o coordenador, um representante do Conselho Municipal, um  da 

Secretaria Municipal, um do Hospital das Clínicas, um do CRM. São essas as 

coisas que são feitas para superar as barreiras.  Quanto ao hospital II, ela 

referiu que talvez na época os profissionais desse hospital tivessem muita 

atenção com as pessoas da secretaria para aceitarem fazer esse atendimento.  

Até hoje, esse hospital realizou uma ou duas interrupções.  

 

 

Interrupção da gestação resultante de estupro 

A Coordenadora disse que não sabe dizer se esses dois hospitais tem 

uma equipe específica para realizar a interrupção da gestação. Disse que com 

certeza tem médicos que vão se recusar a fazer esse procedimento. Ela disse 

que esses que se recusam a realizar esse procedimento é por questões 

religiosas e culturais. Relatou que foi a uma reunião que os estudantes 

disseram que não eram obrigados a fazer isso. 

Ela referiu que a mesma resistência que existe para interromper uma 

gravidez fruto de um estupro existe em relação a interrupção por risco de morte 

materno ou por má-formação fetal.  Disse que tem religião que não aceita isso 

porque acreditam que mesmo assim a criança pode nascer bem – mesmo que 

o médico diga que é risco de vida materno. 
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Facilitadores 

O facilitaria o atendimento as vítimas de violência sexual seria diminuir o 

conservadorismo, mudar a cultura, ser mais democrático porque todo mundo é 

democrático só que na hora de realizar o aborto as pessoas se dão ao direito 

de dizer o que consideram certo ou não.  

Para melhorar essa situação a mídia deveria ter uma outra abordagem 

em relação as mulheres, por exemplo, quando uma mulher joga uma criança 

no rio. A mídia sempre enfatiza que a mãe jogou a criança. Mas a criança foi 

feita a partir do pai e da mãe, e onde está o pai. Então o enfoque deveria ser 

que o casal jogou a criança no rio. Além disso, o Brasil é um país católico e o 

papa diz que não é para fazer o aborto. Os pastores também concordam com 

essa afirmação. 

Pensando no município dela, ela referiu que o faz com que o trabalho 

deles caminhe é o fato do ex-secretário da saúde (que tinha acabado de se 

afastar para se candidatar) ser uma pessoa que tinha uma cabeça aberta, era 

sensível a essas questões da saúde da mulher; ser um dos estados do país 

com melhor poder aquisitivo. Ela considera que a cidade dele precisa fazer 

mais ainda para melhorar essa situação 

 

Perspectivas dos profissionais que atuam nos dois s erviços que atendem 

mulheres com 12 anos ou mais de idade  

 

Hospital I  

Organização do atendimento 

As mulheres são referenciadas ao hospital por demanda própria, pela 

delegacia normal e da mulher, e através das unidades de saúde. No entanto, a 

demanda maior é através da delegacia. Quando a mulher vai até a delegacia 

após sofrer a violência sexual, antes mesmo de ser feito o BO, ela é 

encaminhada para o hospital  para ser feito o atendimento médico e tomar as  

profilaxias. É dada para a mulher uma requisição para qie o médico do IML vá 

atendê-la. Quando a mulher dá entrada no hospital, o médico do IML é 

chamado. Se houver necessidade de atendimento de emergência, urgência 

então é feito o primeiro atendimento, caso contrário espera-se a chegada do 

médico do IML para examiná-la juntamente com o ginecologista.  Depois do 
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atendimento no hospital, a mulher é orientada a ir novamente a delegacia para 

fazer o boletim de ocorrência.   

Apesar da Secretaria de Saúde dizer que as unidades de saúde são 

aptas para atenderem as mulheres, ela referiu que somente é dada a AE  e a 

mulher é encaminhada para o hospital. Isso acontece inclusive com os casos 

em que fazem mais de 72 horas que a mulher foi estuprada. No entanto, é O 

problema é que o hospital faz atendimento emergencial ou seja  até 72 horas 

depois de  ocorrido o fato. Para a enfermeira  há um problema de comunicação 

entre as unidades de saúde e delegacias porque eles acabam enviando para o 

hospital as mulheres que sofreram violência há mais de 72 horas e também 

aquelas que sofrem violência crônica. Disse que essas instituições não estão 

entendendo muito esse fluxo.  

Foi criticada a maneira como é feito o acolhimento às mulheres que 

procuram as delegacias, inclusive a da mulher. Na visão dos profissionais falta 

um atendimento especializado nessa questão.   

O hospital tem uma escala por mês onde está descrito o nome do 

médico de plantão. Se a vítima chega dentro das 72 horas que ocorreu a 

violência, é atendida pelo residente que irá colher a história. Enquanto isso a 

enfermeira liga para o médico do IML e vai passando a idade da paciente e 

quantas horas de ocorrência. O IML vai até o hospital para examinar a vítima, 

então isso evita da mulher ter que ficar se locomovendo, se expondo, em ser 

examinada várias vezes. Segundo ela só o nome IML já causa um impacto na 

mulher (ex. Ent3cur 420-436).  Se o médico do IML for demorar mais de uma 

hora, devido a demanda de trabalho, ele avisa o serviço. Então eles vão 

agilizando os outros exames. O hospital tem um serviço de coleta de sangue, 

mas quando as pessoas não podem ir tirar sangue da mulher, então as 

enfermeiras já vão colhendo esse material para agilizar o atendimento. Essa 

coleta é realizada quando o médico do IML chega. Então é colhido material 

para as sorologias e para o IML também.  

Quando a mulher chega ao serviço com algum ferimento urgência/ 

emergência, então ela é atendida imediatamente pelo ginecologista de plantão, 

caso contrário espera-se o perito do IML. Quando o perito chega, ele e o 

ginecologista realizam o exame. O perito irá colher o material/ provas do crime 

e o ginecologista verificará a parte ginecológica. Depois desse atendimento 

médico, a mulher é encaminhada para a assistente social. O médico do IML 
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colhe o material que é necessário para ele e já colhe também os necessários 

para o serviço. Se for necessário fazer um toque ginecológico, dar pontos,  

então o residente irá fazer. Então, de modo geral, cada mulher é examinada 

uma vez só, pelo médico do IML.  

Depois que o médico do IML e o residente atendem, a mulher irá passar 

pelo atendimento da enfermeira. Somente as enfermeiras fazem atendimento 

às mulheres, e não as auxiliares. O serviço tem uma enfermeira que trabalha 

pela manhã e outra à tarde. Nesse atendimento a enfermeira dá a medicação 

para prevenção da DST e a anticoncepção de emergência – que pode ser dada 

até cinco dias depois da agressão. O serviço já possui kits individuais que deve 

ser  dado para as vítimas. O kit tem azitromicina, o postnor, secnidazol, 

fluoxacina, vacina hepatite B< gamaglobulina, penicilina, benzatina. Esse 

primeiro atendimento é bem estressante, até pela quantidade de remédios que 

têm que ser dados a cada mulher.  A mulher é orientada é pegar os retrovirais 

na farmácia do hospital.  A vítima também passa por consulta com a assistente 

social. Essa profissional, que não é específica desse serviço, é acionada 

quando há uma ocorrência.  O hospital dispõe de assistente social 24 

horas/dia. A assistente social orienta a mulher sobre os direitos dela, inclusive 

se a agressão ocorreu uma hora antes dela entrar no trabalho ou uma hora 

depois é considerado acidente de trabalho. É feito esclarecimento das dúvidas 

e essa profissional coloca-se à disposição da vítima para quaisquer 

esclarecimentos, inclusive futuramente.  

No primeiro atendimento não é dada nenhuma orientação sobre a 

interrupção da gestação porque a equipe considerou que é muita informação 

para uma primeira consulta. Como a mulher fará o primeiro retorno dentro dos 

próximos sete dias após a primeira consulta, então se fala sobre esse assunto 

nessa ocasião.  Por ocasião desse primeiro retorno, será realizado o exame do 

beta para saber como estava a saúde dela naquele momento, até para ver se a 

mulher já não estava grávida no dia da agressão. Depois o beta é repetido com 

trinta dias.  É dado para a vítima o número do telefone do serviço e é explicado 

que qualquer coisa que ela necessite é só entrar em contato.  Referiu que os 

profissionais do serviço criam um vínculo muito bom com as mulheres 

atendidas.  A enfermeira referiu que o serviço também atende homens vítimas 

de violência acima de doze anos de idade.  
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As mulheres que procuram atendimento por terem sofrido violência 

sexual entram no serviço pelo pronto atendimento da maternidade. Não existe 

uma estrutura física específica e exclusiva para o seu atendimento. Quando 

elas procuram o pronto atendimento desse hospital, ficam na sala de espera 

com outras mulheres. Depois de feito o cadastro, elas são encaminhadas para 

um consultório da ginecologia, desde que esteja vago, onde podem, inclusive, 

ficar com a família até que venha o médico do IML e o residente. Nem sempre 

o residente pode atender imediatamente porque ele fica de plantão tanto na 

ginecologia como na obstetrícia e, às vezes, quando chega uma mulher que 

sofreu violência, o residente está atendendo uma emergência. Porém, dentro 

do possível, a prioridade é o atendimento da vítima. No treinamento dos 

residentes é enfatizando que o atendimento das vítimas é prioritário.  

 

HIstória 

O serviço começou em 1996 e não tinha um protocolo. Em 2002, houve 

uma parceira entre o hospital e a Secretaria Municipal  e passaram a ter um 

protocolo.  

 

Capacitação 

Quando iniciou o programa não houve capacitação, além disso, era um 

serviço que não tinha referência em Curitiba. A enfermeira, por exemplo, 

trabalhava no alojamento conjunto. No início  tiveram que aprender por si só. 

Durante seis anos tiveram capacitação com as instituições que possuem 

parceria: secretaria municipal/ estadual, IML e do próprio hospital. A 

periodicidade das capacitações promovidas pela SMS tem sido de uma ou 

duas vezes por ano. No hospital é realizado um trabalho com os residentes, 

para conscientizá-los de que esse atendimento é feito no hospital. A proposta é 

fazer duas capacitações por ano para os residentes e outra para os internos e 

a comunidade do hospital em geral, para tomarem consciência desse 

atendimento.  

 

Resistências   

A enfermeira referiu que não houve resistência quanto a implantação do 

protocolo de atendimento às vítimas de violência sexual, mas houve 

muitas,muitas discussões, críticas em relação à interrupção da gravidez. Disse 
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que ainda sentem bastante por parte dos residentes um pré-julgamento, crítica, 

comentários.  

A resistência existe porque o atendimento às vítimas acontece em uma 

das universidades mais antigas do país,  dentro de uma maternidade que é 

referência para gravidez de alto risco, e o médico foi formado para proteger, 

salvar a vida, e não para tirá-la. Durante o processo de implementação desse 

atendimento foi esclarecido que não há nada que obrigue o médico a realizar a 

interrupção, mas a instituição tem que arrumar profissionais que realizem esse 

procedimento. Na visão da enfermeira, esse esclarecimento ajudou a superar a 

resistência inicial. Houve críticas de que esse serviço ia ser o hospital que faria 

mais abortos na cidade. Também diziam que a interrupção só poderia ser feito 

caso houvesse a assinatura do juiz, mas foi argumentado que não havia razão 

para isso já que é um caso previsto em lei.  

No começo do atendimento houve mais resistência, atualmente não 

ocorre tanto,  no entanto há necessidade de respeitar o profissional que, às 

vezes, diz que a sua religião não o permite realizar a interrupção. Mas isso 

mudou bastante com o tempo. Não ficou claro se essa resistência acontece 

também nos casos de risco de vida e mal formação.  

 

Interrupção da gestação resultante de estupro 

O trabalho realizado pela equipe é muito sério porque quando a vítima 

chega e diz que está grávida de um estupro são realizados exames e até, em 

alguns casos, descobre-se que a gravidez não é fruto da agressão. Os médicos 

do departamento se reúnem e discutem o caso. Depois do atendimento médico 

inicial, a mulher é orientada a ir à delegacia e fazer o boletim de ocorrência. 

Embora isso não seja necessário, foi dito que é mais um respaldo para o 

hospital. 

O limite de idade gestacional para realizar a interrupção é de até vinte 

semanas. O médico de plantão é o que deve realizar a interrupção da 

gestação, mas há plantão em que o médico não aceita fazer o procedimento. 

Nesse caso, a mulher volta no outro dia para ver se naquele plantão alguém  

vai fazer.  Já houve casos dos docentes da universidade realizarem o 

procedimento porque nenhum médico aceitava fazer.  
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Hospital II  

 

Organização do atendimento  

Esse serviço atende quatro a cinco casos de mulheres agredidas 

sexualmente por mês. Segundo a médica o número de atendimentos realizado 

pelo hospital I é maior devido à proximidade com  a Delegacia da Mulher. 

Existe um protocolo de atendimento para as vítimas de violência sexual.  

O fluxo que a mulher segue no hospital é: faz uma ficha no atendimento do 

hospital – chamada de BAM – é encaminhada direto para o sétimo andar que é 

o andar da ginecologia e obstetrícia. Nesse andar tem uma sala destinada 

unicamente para atender esses casos. A enfermeira fica com a chave e quando 

chega algum caso ela abre a porta.  

A mulher vítima de violência é recepcionada pela enfermeira padrão - 

chefe da ginecologia, que vai fazer a anamnese e chamar o residente que está 

no atendimento de emergência. O residente irá fazer as prescrições e daí é 

chamado o médico do IML. Quando esse médico chega é feito exame físico 

junto com a enfermeira e com o residente. Depois disso, a mulher é liberada e 

orientada a retornar com a médica ginecologista, coordenadora do serviço no 

hospital. O primeiro retorno acontece em dez dias que é quando ela vai fazer o 

exame de sangue e daí já deu tempo do laboratório ter os resultados do 

primeiro exame de sangue feito no dia da agressão. Depois os retornos são 

agendados para 30, 90 e 180 dias. Atualmente, os  retornos são marcados aos 

domingos, no plantão dessa ginecologista, para que as mulheres não precisem 

faltar da escola, do emprego, etc; com isso o índice de acompanhamento 

melhorou.   

 

História  

A coordenadora do serviço não disse que não sabia exatamente como 

foi que o serviço se organizou porque não participou desse processo. Mas 

disse que na época ela era residente e então sabia algumas coisas. Ela disse 

que foi o seu hospital e o hospital I que entraram como parte de um programa 

estabelecido na cidade, pela SMS. Esse programa tinha um protocolo 

estabelecido com os exames e as medicações que deveriam ser feitas.  No 

começo do atendimento nesse hospital, o serviço passou por adaptações. No 

início, quem atendia as mulheres era o médico chefe do plantão, mas, às 
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vezes, ele estava em um procedimento  cirúrgico e a vítima ficava muito tempo 

esperando. Depois se chegou à conclusão de que o melhor e mais rápido 

atendimento é o da enfermeira padrão que fica coordenando os andares e não 

faz atendimento. Por causa disso, essa profissional está sempre pronta para 

atender e as mulheres esperam menos tempo.  

 

Resistências 

Não houve resistências ao atendimento das vítimas de agressão sexual 

no hospital. Devido ao tamanho do hospital, nem todos os profissionais sabem 

da existência desse atendimento. Além disso, muitas vezes as mulheres 

chegam e não sabem explicar o que aconteceu, não conseguiam se comunicar 

direito e se perdem  nos andares do hospital. Mas esse problema já foi 

solucionado, e agora dificilmente ocorre esse problema, pois todos sabem em 

qual andar ele ocorre.   

 

Interrupção da gestação resultante de estupro  

É feita a interrupção pelo chefe do serviço de ginecologia e obstetrícia. A 

interrupção só é feita em mulheres tiveram o primeiro atendimento pela 

violência sofrida nesse serviço – antes da agressão completar 72 horas - e que, 

mesmo tomando toda a profilaxia, engravidaram. Foi relatado que o chefe do 

serviço combinou com a secretaria que faria a interrupção somente nesses 

casos. A Coordenadora do serviço disse que, desde 2004, nunca teve 

nenhuma solicitação de interrupção da gestação, tanto das mulheres atendidas 

pelo serviço como de outras mulheres.  

 

Facilitadores  

A Coordenadora do serviço considerava que os retornos das mulheres 

vítimas de violência  não deveriam acontecer no hospital onde elas foram 

atendidas pela primeira vez depois da agressão, porque esse 

acompanhamento não é de emergência.  Várias mulheres que têm convênio 

poderiam preferir ir ao consultório de seu (sua) médico (a) pessoal.  
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b) Ribeirão Preto - SP 

Perspectiva de gestores municipais  

 

Serviços e atendimento  

É feito em um hospital escola. A rede básica está preparada para 

orientar e encaminhar as mulheres.  O município funciona como referência para 

os municípios ao redor.  

 

Processo de implementação  

O atendimento começou por iniciativa de um grupo de trabalho do 

hospital universitário, que apresentou uma proposta à SMS, especificamente 

aos gerentes das unidades básicas de saúde. Na opinião da gestora municipal, 

a iniciativa foi muito bem recebida na rede municipal de saúde. 

 

Organização do atendimento 

O atendimento às mulheres que sofrem violência sexual não faz parte de 

um programa específico da rede municipal de saúde, mas isto é meta atual da 

área de saúde da mulher. 

O atendimento também não está vinculado a nenhum programa estadual 

ou federal. É sabido que poderiam apresentar um projeto para o Ministério da 

Saúde nessa área, porém, até o momento isso não foi feito por estarem 

envolvidos em outro projeto, com a universidade. Esse projeto trata da questão 

da violência de gênero e envolve vários setores da Secretaria Municipal de 

Saúde. Terá uma etapa de diagnóstico, depois treinamento dos profissionais 

para lidar com a questão.  

Segundo uma gestora municipal, logo que sofre violência sexual uma 

mulher pode procurar qualquer unidade de saúde do município, que a 

encaminhará imediatamente ao hospital escola. Porém, quando a procura se 

dá depois de algum tempo que a violência ocorreu, o atendimento não tem um 

fluxo estabelecido. Em geral, as unidades fazem o atendimento ginecológico e 

solicitam os exames necessários. Também dão orientação sobre  boletim de 

ocorrência (fica a critério da mulher fazer ou não), e, se a mulher aceita, 

encaminham para outros serviços do município que dão assistência social, 

como o “projeto esperança”, que procura amparar e orientar mulheres que 
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sofrem violência; foram mencionadas também defensoria pública e delegacia 

da mulher. 

Foi mencionado por uma gestora municipal que, às vezes, o fluxo de 

atendimento enfrenta alguns problemas, como por exemplo, o não 

encaminhamento direto das mulheres que sofrem violência ao hospital escola. 

Nem todos os profissionais da rede pública conhecem esse fluxo, em parte 

devido à rotatividade. No hospital escola também ocorrem equívocos, que por 

vezes fazem com que as mulheres fiquem esperando muito tempo para 

conseguir uma consulta, quando o atendimento deveria ser imediato, pois está 

planejado para ser assim. Na perspectiva dessa gestora, no hospital escola 

também há profissionais desinformados, não inteirados de como está 

organizado o atendimento às mulheres que sofrem violência sexual.  

   

Capacitação 

Foram mencionados três treinamentos para os profissionais da rede 

pública: um antes de 2006 (data não especificada), promovido pelo grupo de 

trabalho do hospital escola, quando foram dadas orientações para os distritos 

de saúde sobre como proceder diante de um caso de violência; outro em 2006, 

para implantação da notificação compulsória dos casos de violência; e outro 

em 2007 – “Primeiro Simpósio Municipal  Interinstitucional sobre a Violência 

Doméstica e Sexual”.  

 

Na atualidade a SMS está bastante empenhada para garantir que os 

profissionais de saúde sejam capazes de reconhecer e façam a notificação 

compulsória da violência. O projeto no qual estão envolvidos, juntamente com a 

universidade, atua nesse sentido, e vai promover treinamento específico dos 

profissionais da rede para isto. 

 

Resistências  

As gestoras entrevistadas consideraram que há certa resistência dos 

profissionais da rede municipal de saúde em lidar com os casos de violência 

sexual. Isso se verifica, por exemplo, na resistência em preencher a notificação 

compulsória. Há medo de ser envolvido em questões policiais. Em relação à 

violência contra crianças haveria maior disposição em fazer isso, ao mesmo 

tempo em que, segundo uma das entrevistadas, os profissionais de saúde têm 



 

 21 

até dificuldade em identificar o que é violência sexual contra as mulheres. 

Costumam reagir com dúvida, e achar que, se é mesmo violência, a mulher 

deveria ir dar queixa na polícia. 

 

Interrupção da gestação resultante de estupro  

É feita apenas no hospital escola.  

Foram mencionadas resistências dos profissionais da rede municipal em 

encaminhar mulheres que sofreram violência sexual há mais tempo e só 

procuram uma unidade de saúde quando já estão grávidas, para solicitar a 

interrupção. Ao que parece, esses profissionais duvidam da veracidade das 

informações relatadas pela mulher. A gestora municipal refere que a SMS está 

atuando no sentido de superar essa barreira, mostrando a esses profissionais 

que o serviço de atendimento do hospital escola tem uma série de 

procedimentos para atender essa mulher e decidir se é caso de atender ou não 

a solicitação de interrupção.  

Na avaliação de uma das gestoras entrevistadas, as resistências ao 

atendimento das solicitações de aborto legal são esporádicas, tanto na rede 

municipal quanto no hospital escola.  

 

 

Facilitadores 

Ampliar o horário de atendimento às mulheres nas unidades de saúde; 

capacitar os profissionais para lidar com o tema, de maneira que eles consigam 

criar vínculo com as mulheres que atendem e que precisam de ajuda; que os 

profissionais, desde os agentes de saúde, saibam para onde encaminhar uma 

mulher que sofre violência – em relação a isso, a gestora municipal acreditava 

que a pesquisa que estava sendo conduzida pela universidade, e da qual a 

SMS estava participando, seria fundamental para sensibilizar os profissionais, 

levá-los a compreender a necessidade do treinamento e da abordagem da 

questão nas unidades básicas de saúde; o preenchimento sistemático e 

consistente da notificação compulsória pode auxiliar a identificar o problema, 

onde existe, e tratá-lo; que a população conheça seus direitos e saiba exigi-los.  

A existência de uma casa abrigo e a realização de algum trabalho com 

os agressores foram apontadas por uma das entrevistadas como faltas 

relevantes, que deveriam ser supridas. Além disso, foi dito que, para conseguir 
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realizar alguma coisa, a SMS precisa ter interlocução com outros setores da 

sociedade, com outras áreas, para desenvolver trabalho conjunto: educação, 

justiça, saúde da criança, do idoso, etc. 

 

 

Perspectiva dos profissionais do hospital que atend e as mulheres que 

sofrem violência sexual  

 

Organização do atendimento  

Existe uma unidade de emergência (pronto socorro) que fica no centro 

da cidade e funciona 24 horas, onde são dados os primeiros atendimentos à 

mulher que sofreu violência sexual. A mulher é acolhida e evita-se que ela fique 

na fila para preencher ficha. Logo que o caso é identificado ela é encaminhada 

para dentro do serviço, ou diretamente para atendimento médico ou para a 

assistente social. É seguido protocolo específico: avaliação médica, exame 

médico legal, proteção contra DST/AIDS, tétano e anticoncepção de 

emergência. Essa mulher também é atendida do ponto de vista social: até 

2004, ela era orientada a ir à delegacia para fazer boletim de ocorrência (BO), 

e depois era encaminhada ao IML. A partir de 2005, foi feita uma parceria com 

a delegacia e o IML, de maneira que se tornou possível fazer o BO fax, bem 

como receber por esse meio a requisição para o exame pericial. A unidade de 

emergência entra em contato com o IML e o perito vai até lá para examinar  a 

mulher junto com o médico ginecologista. Assim, evita-se que essa mulher seja 

exposta a múltiplos exames e anamneses. Na unidade de emergência também 

se orienta a mulher a procurar a rede de apoio social que existe no município; 

se for menor de idade é encaminhada ao Conselho Tutelar.  

Na unidade de emergência, a mulher recebe medicamentos para uma 

semana e é marcado retorno para o Ambulatório que fica no hospital escola, 

onde há uma equipe multidisciplinar específica para atender esses casos, e 

onde é feito o acompanhamento da mulher. Essa estratégia de dar 

medicamentos apenas para uma semana é utilizada para forçar a mulher a ir 

ao retorno. Segundo duas pessoas da equipe, quando era marcado retorno 

para 30 dias, muitas mulheres não compareciam, pois já tinham terminado de 

tomar a medicação. Com a mudança de estratégia, melhorou a proporção de 
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mulheres que retornam. Quando uma mulher não retorna na data agendada, é 

feita busca ativa pela assistente social.  

O acompanhamento mínimo dos casos é de seis meses. Da parte 

clínica, os retornos são depois de uma semana, três meses e seis meses. Para 

a psicologia são marcados retornos semanais, por três a quatro semanas, 

quando a mulher é atendida pela psicóloga da equipe, e depois encaminha as 

mulheres para psicoterapia, que pode durar até um ano. Já houve caso de 

criança acompanhada por dois anos. A psicoterapia é realizada por 10 

estagiários da Faculdade de Psicologia da universidade, supervisionados pela 

psicóloga da equipe multidisciplinar.  

Atualmente, estabeleceu-se uma parceria com a estratégia de saúde da 

família em um centro de saúde escola, na periferia de Ribeirão Preto. A 

assistente social e a psicólogo do Ambulatório do hospital escola trabalham 

com os agentes comunitários de saúde e com os profissionais de saúde da 

família, para capacitá-los a identificar e dar encaminhamento a situações de 

violência doméstica.  

 

História   

O serviço começou a ser implementado em 1999, a partir de interesse 

da Secretaria Estadual da Saúde, que chamou profissionais da rede municipal 

para reuniões na Secretaria junto com pessoas do Ministério da Saúde, para 

discutir a Norma Técnica do Ministério para atendimento às mulheres que 

sofrem violência sexual. Um grupo do hospital escola assumiu a tarefa e 

buscou a interlocução com vários outros parceiros no município – Secretaria 

Municipal de Saúde, Delegacia de Defesa da Mulher, Secretaria da Educação e 

Secretaria da Assistência Social – para definirem juntos um programa de ação, 

quais seriam as intervenções, como seria organizado o atendimento. Até hoje, 

esse grupo criado no hospital se reúne mensalmente para avaliar o que tem 

sido feito e planejar a continuidade do trabalho. Ficou definida centralização do 

atendimento no hospital escola, recebendo encaminhamento de toda a rede 

municipal de Ribeirão Preto e também  dos municípios da região.  

A partir de 2002, o serviço começou a trabalhar com dados da Vigilância 

Epidemiológica, para poder dimensionar melhor os casos de violência e o papel 

do atendimento prestado pelo hospital escola. O fornecimento e o trabalho com 

essas informações foi sistematizado a partir de 2006, com a instituição da 
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Ficha de Notificação de Violência, que está em processo de implementação no 

município. Entre Agosto de 2006 e a realização da entrevista, em Abril de 2008, 

já haviam sido digitadas pela Vigilância Epidemiológica 1078 notificações de 

violência contra a mulher. Segundo os profissionais entrevistados, ainda havia 

muitas fichas por digitar. 

  

Capacitação 

No início do atendimento foi dado treinamento tanto para o pessoal 

médico quanto de apoio (assistentes sociais, psicólogos, porteiros, etc). Os 

ginecologistas receberam, inclusive, treinamento do IML de Ribeirão Preto. 

Nesse processo, tiveram o apoio da ONG Fala Preta, que participou de 

algumas capacitações. Atualmente, a ginecologista do Ambulatório que atende 

as mulheres no hospital escola tem a incumbência de treinar todos os 

residentes que passam pelo serviço de emergência. Há também uma parceria 

com a Vigilância Epidemiológica do município e com a Vara da Infância para 

capacitar/sensibilizar outros profissionais da rede municipal para o tema da 

violência contra mulheres e crianças. O Ambulatório também promove a 

capacitação de psicólogos através da oferta de estágio no serviço. 

Atualmente, a cada início de ano letivo, os alunos dos cursos da 

universidade na área da saúde têm uma aula sobre violência sexual e 

prevenção de doenças de transmissão sexual. A médica entrevistada 

mencionou que, desde 2005, o tema da violência sexual é matéria de estudo 

no curso de medicina. 

 

Interrupção da gestação resultante de estupro   

Foram referidas dificuldades para realizar a interrupção da gestação 

nesses casos. Quando foi iniciado o atendimento às mulheres que sofrem 

violência sexual, esses casos eram encaminhados para São Paulo. O maior 

problema era – e aparentemente continua sendo, com as mulheres que não 

passaram pelo atendimento no Ambulatório de Violência e só chegam ao 

serviço quando se constata a gravidez. Foi mencionado que é comum levantar-

se a dúvida sobre se a gravidez é mesmo resultante de uma violência.  

Atualmente, a interrupção da gestação por estupro é feita somente 

mediante a obtenção de alvará judicial, até 20 semanas de gestação. Foi 

mencionado pela assistente social e pela psicóloga que isso é agilizado graças 
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à boa vontade do juiz que atualmente delibera sobre esses casos, que expede 

rapidamente o alvará. No ano anterior à entrevista, tinha havido apenas um 

caso de solicitação de interrupção de gestação resultante de estupro, que já 

chegara com alvará judicial, e que foi feita.  

 

Resistências   

Segundo as pessoas entrevistadas, não há resistências no hospital 

quanto ao atendimento às mulheres que sofrem violência sexual, porém, há 

resistência da parte dos ginecologistas e obstetras em realizar a interrupção 

em caso de estupro. Não se verifica a mesma situação em relação à 

necessidade de interromper a gestação por risco à vida materna (não é 

solicitado alvará)  e, segundo a médica entrevistada, a resistência também é 

menor quando o motivo da interrupção é uma malformação incompatível com a  

vida extra-uterina, embora seja necessário solicitar alvará judicial. 

 

Facilitadores   

O atendimento às mulheres que sofrem violência no município seria 

facilitado se fosse estabelecido um fluxo de atendimento também para os 

casos crônicos ou mais antigos. Só está estabelecido o fluxo para as mulheres 

que acabaram de ser agredidas e entram pela unidade de emergência. As 

outras, que sofrem violência crônica, ou que foram vítimas de um estupro e se 

vêem grávidas algum tempo depois, têm dificuldades para conseguir entrar no 

sistema de saúde.  

Foi mencionada, também, a necessidade de capacitação para os 

profissionais da rede municipal em geral, e não apenas para os que atendem 

na unidade de emergência e no hospital escola.  

 

 

5. 2 Região Centro-Oeste 

a) Brasília 

Perspectivas da gestora de saúde da mulher  

 

Serviços e atendimento 

Em cada uma das cidades satélites há um hospital de referência que 

realiza as profilaxias em casos de violência sexual, em suas unidades de 
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emergência. As unidades básicas estão orientadas a encaminhar as mulheres 

para esses hospitais. Todos esses serviços tiveram treinamento para atender 

os casos de violência sexual e recebem supervisão periódica através de visitas 

de uma equipe composta por assistente social, enfermeira e ginecologistas. 

Esta equipe visita semanalmente a vigilância de saúde para verificar se as 

mulheres estão sendo atendidas de forma adequada. 

 

Organização do atendimento 

O protocolo de atendimento é a Norma Técnica do Ministério da Saúde. 

São preenchidas as fichas de notificação para todos os casos, mulheres, 

crianças e adolescentes. As fichas são encaminhadas para as autoridades 

competentes. Os recursos financeiros vêm do Ministério da Saúde, trata-se de 

um convênio com o Ministério da Saúde, específico para o programa.  

As mulheres recebem medicação para HIV, DST, Hepatite e, se estão 

em idade fértil, recebem também a contracepção de emergência (CE). 

Também recebem orientação sobre o aborto legal, caso venham a engravidar. 

Entrevistada relatou que existe problema quando a mulher vai primeiro à 

delegacia, pois, muitas vezes, quando procura atendimento médico, já não há 

tempo hábil para receber medicação. Quando a mulher procura primeiramente 

o serviço de saúde, é orientada sobre seus direitos e para procurar a delegacia 

e fazer a denúncia. 

 

Capacitação  

Os profissionais que atendem as mulheres foram capacitados. O 

treinamento foi promovido pela Secretaria Estadual de Saúde.  Não explicou 

como é feita a capacitação.  

 

Processo de implementação  

O atendimento começou “espontaneamente” nas 16 regionais de saúde 

do Distrito Federal.  A motivação foi a vivência no serviço, especificamente na 

emergência, e a observação da necessidade do atendimento diante da 

demanda. As atividades começaram em 2001, no hospital que hoje é referência 

para todo o atendimento às mulheres que sofrem violência no Distrito Federal. 

Houve dificuldade em conseguir profissionais que aderisse à idéia, ninguém 

queria atuar junto às vítimas de violência. Poucos profissionais atuavam no 
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início. A sugestão foi levada para o Secretário de Saúde do Estado, foi 

apresentado um plano de trabalho e, em janeiro de 2002, houve uma 

capacitação promovida pela Ministério da Saúde. E o trabalho teve início.  

 

Resistências 

Segundo a gestora entrevistada há resistências de todos os lados. Os 

profissionais continuam não querendo atuar no programa, incluindo assistentes 

sociais, médicos. A entrevistada acredita que é necessário conscientizar sobre 

a importância do atendimento, pois é um trabalho de prevenção, para evitar 

que a mulher chegue a ter que fazer um aborto.  

 

 

Interrupção  da gestação resultante de estupro 

Somente um hospital realiza as interrupções da gestação e somente três 

médicos fazem este trabalho. Isto é um problema porque se um está de férias, 

outro de plantão em outro lugar e o terceiro não está disponível também, a 

mulher tem que esperar. 

A dificuldade é que o médico não é obrigado a fazer a interrupção, então 

muitos profissionais não fazem mesmo. É difícil encontrar profissionais 

dispostos a atuar. 

 

Perspectivas dos profissionais que atuam em um dos hospitais que 

atendem mulheres que sofrem violência sexual (refer ência)  

 

Foram visitados cinco hospitais, nas diferentes regiões do DF. Segundo 

os profissionais entrevistados nesses serviços, em todos eles é dado 

atendimento de emergência às mulheres que sofrem violência sexual conforme 

preconizado pelo Ministério da Saúde. Em quatro hospitais existe um programa 

estabelecido para atender essas mulheres, que inclui várias ações de 

seguimento pós atendimento de emergência. Em um dos hospitais, embora se 

ofereçam algumas dessas ações, não existe um programa estruturado. Porém, 

quando se faz necessário interromper uma gestação resultante de estupro, 

somente um dos hospitais é que realiza o procedimento e se constitui na 

referência para os demais. Abaixo, segue um resumo das entrevistas com 

profissionais desse hospital. 
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Organização do atendimento 

A mulher vítima de violência sexual chega ao serviço através do SAMU, 

delegacias especializadas, IML, ou por demanda espontânea. Ela é levada 

imediatamente à emergência do centro obstétrico, recebe toda a medicação 

necessária, são pedidos exames, em seguida é encaminhada ao Programa 

Violeta para receber todo o suporte psicológico, assistência social e é 

agendado o seguimento desse acompanhamento. 

  Existe um protocolo de atendimento para os casos de violência sexual, o 

protocolo do Ministério da Saúde. É feito o atendimento de emergência, é 

realizada a aplicação de um kit profilático, são feitos os pedidos de exames, a 

mulher é orientada a ir a delegacia caso ainda não tenha feito a queixa e a ir ao 

IML.  

As mulheres entram no serviço pela emergência do centro obstétrico, 

mas não existe um local específico para o seu atendimento; elas apenas têm 

prioridade e são atendidas em um consultório onde é feito somente esse tipo 

de atendimento. O atendimento completo envolve técnicos de enfermagem, 

médico, enfermeira, assistente social, psicóloga, nutricionistas, às vezes, se 

necessário, odontologista, neurologista. 

É feito um seguimento que varia de dois a três anos. Nesse período, 

além dos aspectos clínicos, é trabalhado como a mulher se sente, como ela irá 

superar toda a situação, o sentimento de culpa, a raiva, o medo.  

 

História 

O serviço já fazia o atendimento às mulheres vítimas de violência sexual desde 

1997, com um protocolo criado por ele mesmo, adaptado a sua realidade, 

visando dar um atendimento prioritário a essas mulheres.  Em 2004 foi 

normatizado um programa específico pela Secretaria de Saúde, justamente por 

ser um hospital de referência na área materno-infantil e ter a estrutura 

necessária para um programa voltado às mulheres vitimizadas. A organização 

do programa teve a parceria da Febrasgo, Ministério da Saúde e Unicamp. 
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Capacitação  

Ao início do programa todos os profissionais foram capacitados, e 

atualmente todo ano é feita uma nova capacitação, agora in loco, devido às 

dificuldades de liberação dos profissionais. 

 

Resistências  

Não houve resistência à implantação do atendimento às mulheres que 

sofrem violência sexual, apenas dificuldades com relação a espaço físico e 

materiais.   

 

Facilitadores  

Ter mais espaço físico, um espaço mais acolhedor, com maior privacidade. 

 

Interrupção da gestação resultante de estupro  

O serviço realiza a interrupção da gestação resultante de estupro. Caso 

a idade gestacional ultrapasse o limite estipulado pelo Ministério da Saúde, a 

mulher passa por um atendimento psicológico e é encaminhada ao 

ginecologista para dar inicio ao pré-natal. 

Há um ambulatório específico para isso, agenda aberta, em que a 

mulher faz toda a documentação, é feito um atendimento multiprofissional, para 

ver se ela está emocionalmente equilibrada para assumir o aborto, e lhe são 

fornecidas todas as outras possibilidades. Se ela realmente quiser, o 

procedimento é marcado e realizado. 

As interrupções são realizadas por uma equipe específica. Apenas dois 

médicos aceitam realizar a interrupção da gestação, os outros apenas fazem o 

atendimento, recusando-se a realizar o procedimento, por uma questão de 

religião e por acharem que a adoção seria a melhor solução. Essas 

resistências são superadas com conversa e respeitando o perfil profissional de 

cada um. Não há resistências para a realização da interrupção da gestação em 

caso de risco de vida ou mal-formação fetal. 

Foi referido que no último ano foi realizada mais ou menos uma 

interrupção a cada dois meses.  
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b) Goiânia 

Perspectivas do gestor municipal  

 

Serviços e Atendimento 

Existe um programa municipal de atendimento a mulheres, crianças e 

adolescentes em situação de violência. Há quatro serviços de referência para o 

atendimento a mulheres vítimas de violência sexual: um Centro de Referência 

e a Maternidade Nascer Cidadão, que são municipais; e  dois hospitais, um 

federal (Hospital das Clínicas) e um estadual (Hospital Materno-infantil). 

Entretanto, a interrupção da gravidez só é realizada no Hospital Materno-

Infantil. As unidades básicas de saúde recebem as mulheres agredidas e 

fazem o atendimento de urgência e o acompanhamento médico; depois 

encaminham para o centro de referência. 

  

Organização do Atendimento 

Existe um protocolo para atendimento, uma rotina para todas as 

unidades de saúde, que foi feito a partir do manual do Ministério da Saúde. 

Quanto ao fluxo do atendimento, é tanto referenciado como por demanda 

espontânea. Há encaminhamento também pelo conselho tutelar e outros.  Nas 

unidades básicas de saúde acontece a abordagem e, quando se constata que 

se trata de violência sexual, é dada contracepção de emergência (CE) e feita a 

notificação; em seguida, a mulher é encaminhada para a unidade de referência, 

onde são realizados os exames, profilaxias. Nos casos em que se necessita 

realizar interrupção da gravidez decorrente de violência sexual, é feito 

encaminhamento para o Hospital Materno-Infantil.  

O programa de atendimento as vítimas de violência sexual não tem 

vínculo específico com programas estaduais ou federais, mas está inserido no 

núcleo de prevenção à violência e promoção à saúde do Ministério da Saúde. 

Os recursos para o programa do município vêm da própria Secretaria Municipal 

de Saúde e o contraceptivo de emergência é fornecido pelo Ministério da 

Saúde. A rede municipal de saúde tem ligação com o Conselho Tutelar, 

Conselho de Direitos, Conselho da Mulher, Movimento de Meninos e Meninas 

de Rua, delegacias e IML.  
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Processo de implementação 

O serviço teve inicio em 2002. Surgiu a partir de reuniões do Fórum 

Goiano de Mulheres. 

 

Capacitação dos profissionais 

As primeiras capacitações foram promovidas pela SMS com recursos da 

Petrobrás; as capacitações posteriores foram promovidas com recursos da 

própria SMS. As capacitações duraram alguns meses e eram dadas um vez 

por semana e divididas em grupos. 

 

Resistências 

Não foi referida resistência para a implementação do atendimento a 

mulheres que sofrem violência sexual, mas foi dito que existe dificuldade 

quanto a se notificar os casos de violência, dificuldade em que os profissionais 

façam a notificação. Para superar o problema da notificação, além das 

capacitações estão fazendo sensibilização através de rodas de conversa nas 

unidades de saúde. 

 

Interrupção da gestação resultante de estupro  

Somente um hospital na cidade realiza a interrupção da gravidez: 

Hospital Materno-Infantil, que é de gestão estadual. No hospital existe uma 

equipe específica para fazer o atendimento às vítimas de violência.  

Segundo a pessoa entrevistada, existem dificuldades para que a 

comunidade, a população e os profissionais aceitem como direito das mulheres 

a interrupção da gestação resultante de violência sexual. Para enfrentar essas 

dificuldades eles têm feito ações pontuais, através de conversas e diálogos 

envolvendo a equipe de saúde mental para mostrar as conseqüências de não 

estar atendendo esse direito da mulher. 

Essas dificuldades verificadas quanto à interrupção da gestação 

resultante de estupro não ocorrem com relação à interrupção nos casos de 

mal-formação do feto ou risco de vida materna, uma vez que os profissionais 

se sentem mais amparados legalmente para realizarem esses procedimentos. 
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Facilitadores  

O tema precisa ser mais discutido e esclarecido junto a população. Tem 

que ficar claro que o que se faz é garantir o direito das mulheres fazerem ou 

não uma interrupção segundo sua decisão. Também existe a necessidade de 

se organizar serviços que acompanhem as mulheres que decidem ficar com 

seus bebês e tê-los. 

 

 

Perspectivas dos profissionais que atuam no hospita l que realiza a 

interrupção da gestação resultante de estupro  

 

Organização do Atendimento  

Trata-se de uma Maternidade estadual que tem um ambulatório de apoio 

às vítimas de violência sexual. Utilizam um protocolo de atendimento baseado 

no protocolo do Ministério da Saúde. Eles oferecem e dão toda a profilaxia 

recomendada pelo Ministério da Saúde. A equipe do ambulatório é 

multiprofissional, coordenada por uma enfermeira e composta por uma 

ginecologista, uma psicóloga, uma assistente social, uma secretária, uma 

pediatra e uma técnica de enfermagem.  

As mulheres chegam à maternidade referenciadas pela delegacia, pelo 

IML, ou por demanda espontânea. O atendimento pela equipe do ambulatório é 

feito de segunda a sexta-feira no período da manhã. Quando as mulheres 

chegam durante a semana, no período da manhã, são atendidas no 

ambulatório de violência; se chegam em outro período ou nos finais de 

semana, são atendidas pelos plantonistas no pronto-socorro, que também tem 

um protocolo para esse atendimento. Nesse caso, são colhidos os primeiros 

exames e é marcada a consulta ambulatorial para o dia mais próximo. Nessa 

consulta se avaliam as profilaxias feitas e a necessidade de continuidade e 

acompanhamento do tratamento. 

Esse ambulatório faz o seguimento das pacientes como é preconizado 

pelo Ministério da Saúde sendo que a alta, como é orientada pelo ministério, é 

dada não aos seis meses, mas ao final de um ano, quando são refeitas as 

sorologias e as citologias. 
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Processo de implementação 

O atendimento nesse ambulatório teve início em 2000. Desde 1998, o 

hospital é referência para fazer imunização em vítimas de violência; um grupo 

de mulheres deu seu apoio e a equipe de enfermagem solicitou junto à direção 

do hospital a melhoria do atendimento às mulheres e crianças vítimas de 

violência, após a observação de uma enfermeira de que esse atendimento era 

feito de forma aleatória não diferenciada. 

A pressão para criação desse serviço partiu dos servidores e mulheres 

que pressionaram a direção do hospital. Grupos feministas colaboraram com a 

criação do serviço, tendo sido citados especificamente o Movimento de 

Meninos e Meninas de rua e o Fórum Goiano de Mulheres. 

  

Capacitação dos profissionais  

No início não houve capacitação e a equipe foi atrás das normas e 

estudou por conta. Depois de dois anos, a médica pediatra e a enfermeira que 

começaram o atendimento foram capacitadas em outros estados. Essa 

capacitação foi promovida pelo Ministério da Saúde. Depois, elas foram 

multiplicadoras da capacitação no serviço, promovendo a capacitação de todos 

os servidores, desde o porteiro até os diretores. A capacitação consistiu em 

aulas teóricas e estudos de casos. Foram feitas posteriormente capacitações 

de suporte, e hoje têm havido aulas esporádicas, que são ministradas pela 

equipe que faz o atendimento e apoio às vítimas de violência sexual. Um dos 

membros da equipe referiu que os médicos não vão muito às capacitações.  

 

Resistências 

Houve resistência principalmente em relação à interrupção da gestação. 

Segundo alguns membros da equipe, esse serviço é discriminado pelos 

próprios colegas, principalmente por causa do aborto legal. Também referiram 

que a equipe médica não abraçou a causa, não assumiu o programa como um 

todo. Eles atendem as mulheres, mas atendem como algo pontual e 

encaminham para o ambulatório de violência, sem se envolver muito. O 

ambulatório está um pouco separado do restante do hospital; somente a parte 

da emergência atende os casos de violência, mas não tem envolvimento, 

observando-se, com freqüência, falhas quanto ao protocolo de atendimento. E 

a alegação dos profissionais é que nunca viram, falam que não sabem. Uma 
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possível solução apontada seria os residentes passarem pelo ambulatório de 

violência, mas alegam não ter espaço na grade. 

  

Interrupção da gestação resultante de estupro 

O hospital realiza a interrupção da gravidez  resultante de estupro em 

mulheres com até 20 semanas de gestação. As mulheres que procuram para 

fazer a interrupção seguem o mesmo protocolo que as outras vítimas de 

violência sexual. Referiram nunca ter tido casos de mulheres que chegaram 

com idade gestacional acima de 20 semanas. Mas, caso a mulher chegue com 

mais de 20 semanas, é oferecido a ela o pré-natal e outras opções, como dar o 

bebê para adoção ou ela mesma cuidar do bebê. A interrupção não é feita de 

imediato, antes são feitas entrevistas com a mulher, por todos da equipe, assim 

dá-se um tempo para ver se é isso que ela realmente quer. 

No último ano foram realizadas duas interrupções da gestação no 

serviço, sendo uma em 2007 e uma em 2008, até o momento da entrevista. Já 

fizeram uma interrupção da gestação porque o anticoncepcional de emergência 

falhou.  

As interrupções são feitas apenas pela médica ginecologista que faz 

para da equipe que atende no ambulatório de violência sexual. Existe 

dificuldade para que outros médicos façam a interrupção, por isso a médica do 

programa está sempre disponível. Segundo um dos membros da equipe, outros 

profissionais, outros médicos, não entram em contato com os procedimentos, 

mas fazem comentários do tipo “se fosse eu, eu não fazia”, referindo-se à 

interrupção. Outra dificuldade apontada esteve relacionada aos aspectos 

psicológicos para diagnosticar se realmente a interrupção é o que a mulher 

quer, pois já tiveram caso de arrependimento após a interrupção. 

Um dos membros da equipe referiu que, apesar de não estar 

diretamente ligado ao atendimento dos casos de interrupção por mal-formação 

e risco de vida da mãe, não tem ouvido relato de problemas/resistências para 

realizar a interrupção nesses casos.   

 

Facilitadores  

Haver maior envolvimento dos diretores do hospital e dos residentes no 

serviço de atendimento as vítimas de violência. Existir uma segunda pessoa 

para substituir a ginecologista que realiza a interrupção, pois se ela entrar em 
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férias as interrupções que aparecerem terão que esperar ela retornar. Também 

facilitaria se a equipe médica fosse mais engajada na assistência dada pelo 

ambulatório. Deveria se incluir na residência médica o estágio no ambulatório 

de violência. 

Foi mencionado também que o trabalho da equipe seria facilitado se 

houvesse a supervisão de uma psicóloga para a equipe, pois os profissionais 

que aí atuam sentem-se muito sós. Segundo um dos membros da equipe, eles 

não tem nenhum suporte e, no caso da interrupção da gestação, quando 

procuram apoio da diretoria do hospital, não tem nenhum suporte. 

 

5.3 Região Norte/Nordeste 

a) Palmas – TO 

Perspectiva da gestora municipal de saúde da mulher  

Serviços e atendimento  

Existe um hospital de referência, hospital materno-infantil, que é de 

gestão estadual, para onde são encaminhadas as mulheres que sofrem 

violência sexual. Elas são atendidas na urgência, quando se vê a necessidade 

de medicação, cirurgia, etc, dependendo dos traumas sofridos.  O 

acompanhamento desses casos é feito em um centro de referência chamado 

Henfil, que é destinado primariamente a pessoas portadoras de HIV e/ou 

doentes de Aids. O acompanhamento se refere a essa parte, ao uso da 

medicação antiretroviral. O hospital orienta as mulheres a procurarem a 

delegacia para as providências legais.  

 

Organização do atendimento 

Não existe um programa municipal de atendimento às mulheres que 

sofrem violência sexual. Havia discussões nesse sentido desde 2006, 

motivadas por convênio com o Ministério da Saúde. A SMS procurou montar 

uma rede de atendimento, incluindo delegacia, IML, hospital, mas, na visão da 

entrevistada, isso ainda não se concretizou. O atendimento continua sendo 

isolado, não há clareza sobre fluxo, procedimentos, etc.. Somente no final de 

2007 foi formalizado “no papel” um fluxo de atendimento. 

Foi mencionada a existência de um centro de atendimento para 

mulheres vítimas de violência, que está sob direção da Coordenação da Mulher 

e Direitos Humanos e Eqüidade, ligado diretamente ao gabinete do prefeito.  
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Esse centro seria a instituição que está tentando interligar os possíveis 

membros dessa rede municipal que se quer montar.  

A gestora municipal acredita que o hospital siga a norma técnica do 

Ministério da Saúde nos atendimentos.  

 

Possibilidade de implementação  

 Segundo a gestora entrevistada, uma vez firmado convênio com o 

Ministério da Saúde, passou a haver pressão no sentido de se implementar no 

município, de fato, um programa de atendimento às mulheres que sofrem 

violência sexual.  Porém, havia muita resistência, inclusive no próprio hospital 

que atende os casos. Isto porque se associava a institucionalização do 

programa de atendimento à realização de abortos, especialmente porque a 

pressão inicial foi por capacitar os profissionais a fazer AMIU. Essa resistência 

partia principalmente dos médicos. Eles precisaram ser sensibilizados com 

todo o contexto da violência contra as mulheres para começarem a ser mais 

receptivos e terem mais disposição de aceitar o programa. Para fazer isso, eles 

foram convidados a participar de uma capacitação mais ampla, e não só para 

aprender a fazer AMIU. 

 

Capacitação  

Foi feita uma capacitação ao final de 2007, promovida pela SMS, com 

uma oficina de discussão com todos os profissionais que poderiam integrar 

essa rede de atendimento. Depois foi promovida uma capacitação pelo IPAS, 

que recebeu apoio financeiro do Ministério da Saúde.  

 

Resistências  

As resistências enfrentadas referem-se à questão do aborto legal e 

partiram principalmente do hospital. Porém, a gestora menciona que esse tipo 

de resistência está presente em toda a rede municipal. Inclusive, relatou que, a 

algum tempo, as unidades básicas receberam pílula anticoncepcional de 

emergência do Ministério da Saúde, mas elas não foram utilizadas porque 

muitos profissionais as consideram abortivas. 
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Interrupção da gestação resultante de estupro 

A gestora disse desconhecer que o hospital que atende as mulheres que 

sofrem violência sexual faça também a interrupção da gestação resultante de 

estupro. Também desconhece a realização de aborto por mal formação ou por 

risco de vida da mãe. 

 

Facilitadores  

 Na visão da gestora, a necessidade mais urgente é o estabelecimento 

do fluxo de atendimento, deixando claro o hospital que deve atender, se é o 

estadual ou municipal. Outro aspecto mencionado foi a necessidade de haver 

um centro de atendimento específico para esses casos, que incluísse tanto o 

apoio jurídico, legal quanto o atendimento médico. 

 

Perspectivas dos profissionais do hospital que aten de as mulheres que 

sofrem violência sexual  

 

Organização do atendimento 

As mulheres que chegam ao serviço após terem sofrido violência sexual 

passam primeiro pela assistente social, e depois disso os profissionais de 

enfermagem recebem essas mulheres para acolhimento; em seguida a 

conduzem ao médico ginecologista/obstetra para prescrição das medicações 

necessárias e outros procedimentos, por exemplo, se houver ferimentos. 

Existe um protocolo de atendimento para esses casos, que inclui a 

administração de medicações profiláticas contra as doenças de transmissão 

sexual, anticoncepção de emergência e dos anti-retrovirais. Não são feitos 

exames no serviço, encaminham para outro local, um centro de atendimento do 

Município de Palmas, chamado Henfil. Foi referido que o protocolo foi 

preparado diante de uma proposta do Ministério da Saúde, porém, os 

profissionais entrevistados não sabiam mais detalhes a esse respeito.  

As mulheres entram no hospital  pelo pronto socorro, não existe área 

exclusiva para atendê-las, porém não ficam aguardando na recepção com 

outros pacientes, vão direto para a sala da assistente social.  
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História 

O atendimento já era realizado desde o ano de 1999 para as mulheres que 

sofriam violência, porém não tinha um protocolo próprio para isso. Foi criado 

um protocolo há dois anos atrás, após receberem uma proposta do Ministério 

da Saúde para se tornarem referência (frente) nesse tipo de atendimento. As 

pessoas entrevistadas consideraram que isso foi “uma pressão” para a 

estruturação do serviço, que contou com a participação da direção do hospital. 

O que motivou o estabelecimento do protocolo foi melhorar o atendimento já 

existente.  

 

Capacitação 

Houve capacitações quando se estruturou o protocolo de atendimento às 

mulheres que sofrem violência sexual.  Segundo a assistente social entrevistada 

houve várias capacitações, porém, aparentemente, não realizadas especificamente 

no município, mas os profissionais foram convidados a participar; ela mencionou a 

sua própria participação e de uns dois médicos obstetras. Nessas capacitações foram 

mostrados exemplos de outros serviços que dão atendimento às mulheres que 

sofrem violência sexual, o que a entrevistada considerou muito positivo, 

especialmente pelo fato de haver médicos falando para outros médicos. Uma 

enfermeira entrevistada não mencionou capacitações, mas sim palestras dentro do 

próprio hospital, feitas por profissionais locais, inclusive do próprio serviço.  

 

Resistências 

Não houve resistência com relação à implantação do atendimento. 

  

Facilitadores 

Qualificação dos profissionais (qualquer especialidade), sensibilização 

dos mesmos, principalmente os médicos, e espaço físico amplo e adequado , 

inclusive para poder assegurar o sigilo. Também se mencionou a necessidade 

de haver sintonia com o a rede municipal, para que o serviço seja conhecido e 

as mulheres cheguem até ele quando precisam. 

 

Interrupção da gestação resultante de estupro 

O hospital não realiza a interrupção da gestação resultante de estupro. 

Existem resistências dos médicos ginecologistas/obstetras em realizar esse 
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procedimento. O médico entrevistado referiu que o Código de Ética Médica não 

os obriga a fazer, dá-lhes o direito de fazer ou não fazer. Foi mencionado 

também que isso ocorre por falta de conhecimento, insegurança e medo que os 

médicos têm de sofrerem processo judicial.  Foi referido que já foi feita uma 

consulta aos médicos do hospital para saber quem se disporia a realizar a 

interrupção da gestação resultante de violência sexual. Nenhum deles se 

apresentou, então quando surgiu um caso, a diretoria do hospital providenciou 

encaminhamento para o Hospital Materno-Infantil de Goiânia. Porém, na última 

hora, a mulher desistiu, teve o bebê e deu em adoção.  Foi mencionado que os 

médicos assinaram um documento afirmando que não fariam as interrupções 

da gestação. 

 Um médico entrevistado mencionou que o hospital já recebeu um 

caso de solicitação de interrupção da gestação por anencefalia do feto, que 

veio acompanhada de toda documentação judicial. Isso teria ocorrido na época 

em que o Supremo Tribunal deu uma liminar autorizando a realização da 

antecipação terapêutica da gestação. Porém, quando a mulher estava 

internada, a liminar “caiu” e houve grande estardalhaço no município e com as 

emissoras de televisão fazendo sensacionalismo e chamando o médico de 

criminoso, coisas assim. 

 

b) Recife - PE 

Perspectiva da gestora municipal de saúde da mulher  

 

Serviços e atendimento  

O atendimento às mulheres que sofrem violência sexual faz parte de um 

programa de assistência integral a saúde da mulher da Secretaria Municipal de 

Saúde.   

Organização do Atendimento 

Existe um protocolo de atendimento para as mulheres que sofrem 

violência sexual, que segue a cartilha do Ministério da Saúde. O município 

também produziu um folheto e uma cartilha. Existe também uma linha 

telefônica (0800) e outros materiais de divulgação. 

  Na rede municipal existem três maternidades que dão atendimento 

completo, incluindo a interrupção da gravidez, e também duas policlínicas que 

dão o atendimento às mulheres que sofrem violência, mas sem realizar a 
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interrupção da gestação. Além disso, a rede municipal conta com um centro de 

referência e uma casa abrigo para dar apoio jurídico e retaguarda no 

atendimento às mulheres vítimas de violência. A rede dispõe de uma equipe de 

psicólogos para acompanhar as mulheres e dar suporte técnico para os 

profissionais de saúde. As unidades básicas de saúde e as unidades de saúde 

da família são as portas de entrada para o atendimento.  

No município também existem serviços estaduais de atendimento a 

vítimas de violência. Existe na cidade uma unidade específica para o 

atendimento das vítimas de violência dentro da estrutura de um hospital do 

estado e um outro hospital estadual que também presta esse atendimento. 

Quanto ao fluxo do atendimento, as mulheres chegam aos serviços tanto 

referenciadas quanto por demanda espontânea. São encaminhadas também 

pelo IML e delegacia da mulher. Entretanto, a demanda para os serviços 

municipais que dão atendimento vem da própria rede municipal, pois os 

serviços estaduais geralmente encaminham para a unidade de atendimento do 

estado. 

Os recursos para o programa do município vêm do fundo municipal de 

saúde e alguns recursos de convênios com o Ministério da Saúde.  

Existe uma demanda pequena nos serviços municipais que atendem as 

vítimas de violência. Na opinião da gestora entrevistada, as razões para essa 

baixa demanda podem ser: as mulheres não chegam aos serviços por falta de 

divulgação, desconhecem o serviço; parte dessa demanda é absorvida pelos 

serviços estaduais que também atuam na cidade, e porque existe ainda uma 

baixa notificação dos casos de violência, que se deve à resistência dos 

profissionais, que têm medo de notificar esses casos. 

 

 

Processo de implementação   

O programa no município foi criado em 2001 e veio da reivindicação dos 

grupos e movimentos de mulheres da cidade, e foi facilitado pela criação da 

coordenadoria da mulher na estrutura municipal. Foi feito um convênio com 

uma ONG feminista para começar a estruturar a rede para o atendimento das 

mulheres vítimas de violência. Foram realizadas várias oficinas, adquiriram-se 

alguns insumos para estruturar os serviços e feito treinamento com os 

profissionais, capacitando-os em aspiração manual intra-uterina (AMIU). A 
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estruturação do programa foi hierarquizada, a atenção básica foi preparada e 

capacitada para que pudesse identificar, diagnosticar, mais precocemente as 

mulheres em situação de violência e fazer o acolhimento. Criou-se a 

retaguarda do atendimento nas policlínicas e maternidades, onde os 

profissionais também foram capacitados. A oficialização do atendimento se deu 

com a saída durante o carnaval do bloco que tem o mesmo nome do programa. 

Isto também tinha a finalidade de divulgar o programa, e acontece até hoje 

durante o carnaval. 

 

Capacitação   

Foram realizadas capacitações de profissionais para implementação do 

programa, com o apoio de ONG feminista e através de oficinas. Essa ONG 

participou das capacitações nos três primeiros anos, depois disto o próprio 

programa assumiu a capacitação, e foram feitas ações continuadas, educação 

continuada nos serviços, através de cursos de 30 a 40 horas. Porém, os 

profissionais não se dispunham a participar, especialmente os médicos. Na 

tentativa de melhorar a participação dos profissionais, principalmente dos 

médicos, foram reduzidas as horas dos cursos e diversificaram-se os períodos 

de sua ocorrência. Entretanto, a participação dos médicos não melhorou. Foi 

tentada outra estratégia, inserindo os cursos de capacitação durante um 

congresso estadual de ginecologia e obstetrícia. A freqüência foi maior, mas os 

médicos ainda têm muita resistência em participar. Atualmente, a atualização é 

feita em oficinas de 24 horas, sendo 16 horas teóricas e as demais de prática, 

onde se visitam serviços envolvidos no atendimento às vítimas de violência, 

como o centro que dá apoio jurídico, o IML, delegacia da mulher e a unidade 

estadual de atendimento específico às mulheres vítimas de violência. A parte 

teórica é dada por profissionais de várias instituições, ONG, ministério público, 

centro de referência, e profissionais das maternidade. Tem sido usada toda 

criatividade nas capacitações, mas a presença dos médicos têm sido pequena. 

 

Resistências 

A resistência não está no atendimento às mulheres que sofrem violência, 

mas se refere à interrupção da gravidez. Não são todos os profissionais, mas 

alguns médicos e alguns dirigentes de serviços que têm preconceito com 

relação ao aborto legal. Das três maternidades municipais que poderiam dar o 
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atendimento completo às mulheres vítimas de violência só uma tem realizado o 

aborto legal. 

 

Interrupção da gestação resultante de estupro  

Três maternidades municipais podem fazer a interrupção da gestação. 

Nessas maternidades não é qualquer médico de plantão que realiza a 

interrupção, mas são alguns médicos pontualmente que se dispõem a fazer o 

procedimento. A equipe especializada para o atendimento conta com 

psicólogos e assistentes sociais em todos os plantões, que constituem equipes 

que aderiram ao programa de atendimento, entretanto, a equipe médica é mais 

restrita para fazer a interrupção. Desta forma, é necessário agendar as 

interrupções para os dias em que os médicos que estão dispostos a realizar a 

interrupção estejam na maternidade. Nas maternidades em que a internação 

de uma mulher para interromper a gestação ocorra em dia em que nenhum 

plantonista esteja disposto a fazê-la, o diretor clínico assume a internação e a 

prescrição, até a troca de plantão em que haja um plantonista que assuma o 

procedimento.  

 

Facilitadores   

Sistematizar e aumentar a divulgação do programa e do atendimento, 

concomitante à sensibilização dos profissionais, especialmente os profissionais 

médicos, tanto na rede básica como nas maternidades municipais. 

 

Perspectivas dos profissionais dos hospitais  munic ipais que atendem 

mulheres que sofrem violência sexual  

 

Organização do Atendimento 

Nas três maternidades municipais a demanda das mulheres vítimas de 

violência é referenciada ou espontânea. Em uma delas a maioria é espontânea 

e em outra a demanda vem do atendimento e abordagem durante as consultas. 

O fluxo do atendimento é sempre feito após a triagem: as mulheres são 

encaminhadas para a assistente social, depois para a psicóloga e depois para  

médico e enfermeira. Quando as condições físicas da paciente não são boas, 

esse fluxo se altera, sendo feito primeiro o atendimento médico e depois com 

assistente social e psicóloga. Em um dos hospitais, o serviço social e a 
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psicologia não fazem plantão, então se há algum caso durante o período 

noturno ou final de semana, as mulheres são atendidas pelos médicos e 

enfermeiras e orientadas a procurar o serviço no dia seguinte.  

Em nenhum dos três hospitais existe um local específico para o 

atendimento das mulheres que sofreram violência sexual. Em dois deles se 

costuma fazer um atendimento reservado, usando salas desocupadas, ou a 

sala do próprio serviço social. 

Todas as maternidades utilizam o protocolo desenvolvido pelo município 

,que segue as orientações do Ministério da Saúde. Fazem toda a profilaxia, 

exames e anticoncepção de emergência, e a interrupção da gestação no caso 

de estupro. Os profissionais envolvidos no atendimento são assistente social, 

psicóloga, médico, enfermeira e em um dos serviços técnicos de enfermagem. 

Dos três serviços municipais, apenas um faz seguimento após o primeiro 

atendimento das mulheres. Os outros dois referenciam para a rede básica e 

para o centro de referência, que também dá apóio jurídico e psicológico. 

Em um dos serviços foi referido que as mulheres não permitem a 

notificação por medo do agressor, porque acham que é coisa de polícia, e 

mesmo os funcionários têm receio de fazer a notificação. 

 

História  

Em duas maternidades os serviços de atendimento às mulheres vítimas 

de violência foram criados em 2002, e em 2004 na outra maternidade. A 

criação desse atendimento foi conseqüência do compromisso político da 

gestão municipal responder ao movimento de mulheres, e frente à situação de 

violência, aos indicadores de violência no estado. Os serviços foram criados 

nessas maternidades por já serem uma referência para outros programas ou 

por estarem localizadas em regiões das mais violentas de Recife. Na 

implementação do serviço de atendimento as vítimas de violência nas 

maternidades houve participação de duas ONG feministas. 

 

Capacitação  

Foram feitas capacitações para os profissionais das maternidades 

envolvidos na implementação do programa. Foi realizada pela SMS e por ONG 

feminista. 
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Em dois dos três serviços foi referido que continuam sendo realizadas 

capacitações. Em um deles, a SMS que faz essas capacitações; e em outro as 

capacitações são feitas pela própria maternidade. Um dos serviços referiu que 

há um ano não estão mais fazendo capacitações.  

Referiu-se que há grande dificuldade e resistência dos médicos em serem 

capacitados. Alguns não aceitaram ser capacitados na implementação dos 

serviços de atendimento por acharem que não precisavam disso. Uma 

profissional entrevistada referiu que ela e os colegas foram obrigados a 

participar de algumas palestras. 

 

Resistências 

Houve resistência à implementação dos serviços por parte 

especialmente dos médicos, que tinham a idéia de que teriam que realizar 

abortos. A resistência seria motivada por questões religiosas e pessoais. O 

grande questionamento tem sido sobre a real necessidade dos serviços 

municipais se envolverem nessa questão, uma vez que no nível estadual existe 

um serviço estruturado, com unidade de atendimento específica para as 

mulheres vítimas de violência. Outras resistências apontadas foram em relação 

ao espaço físico e ter que lidar com mulheres vítimas de violência e com 

equipes multidisciplinares. Mas essas resistências têm sido quebradas com 

oficinas, sensibilização de grupos pequenos.  

 

Interrupção da gestação resultante de estupro 

Nas três maternidades foi referida a realização da interrupção da 

gestação em caso de estupro. O protocolo, fluxo seguido para esse 

atendimento, é o mesmo basicamente que o do atendimento às vítimas de 

violência. As mulheres passam por exame clínico e fazem exames para 

verificar a idade gestacional. São atendidas por psicóloga e assistente social. O 

boletim de ocorrência não é exigido em nenhum dos serviços, mas é solicitado 

para as mulheres um relato, uma declaração de como ocorreu a gravidez. 

Dos três serviços, apenas um não realizou nenhuma interrupção. Nos 

outros já foram realizadas interrupções da gestação, sendo duas em um e uma 

em outro, totalizando três interrupções. A baixa demanda, segundo uma 

coordenadora de serviço, se deve ao fato de não chegarem solicitantes, esse 
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serviço é pouco divulgado e por terem como vizinha uma unidade estadual que 

é específica para dar atendimento às mulheres vítimas de violência.  

A idade gestacional máxima para realizar a interrupção está entre 12 e 

20 semanas. Nos casos em que a mulher chega com idade gestacional acima 

disso apenas um serviço referiu que dariam atendimento pré-natal e 

acompanhamento psicológico. Mas nenhum dos serviços teve um caso desse 

tipo.  

Em todos os serviços foi referida  a existência de uma equipe médica 

específica que se dispõe a realizar a interrupção da gestação. Em alguns 

casos, essa equipe se resume a um único profissional médico. Essa tem sido a 

dificuldade encontrada para fazer esse atendimento. Existe a resistência dos 

médicos em função da objeção de consciência. Então, os serviços acabam 

tendo que agendar e programar a realização da interrupção nos plantões em 

que estão esses médicos. No serviço em que não foi realizado nenhum aborto, 

apesar de afirmarem fazer a interrupção, houve um único caso de solicitação 

da interrupção que teve que ser encaminhado para outra maternidade do 

município, porque não havia nenhum médico para fazer a interrupção. 

Segundo alguns profissionais dos serviços não há a mesma resistência 

quanto à interrupção nos casos de anencefalia e risco de vida da mãe. Isto, 

segundo um dos entrevistados, se deve ao fato de que, nos casos de mal 

formação, os médicos têm certeza da morte do bebê, e no caso de estupro não 

têm certeza da veracidade do relato da mulher. 

 

Facilitadores   

Os profissionais consideraram que os serviços deveriam ter um lugar 

específico e estruturado para fazer o atendimento. Também mencionaram  que 

os profissionais para trabalhar nesses serviços deveriam ser voluntários no 

sentido de trabalharem apenas os que querem atuar nessa área, e não 

mediante imposição de chefias/direção.  

Há a necessidade de se melhorar a estrutura física e os recursos 

humanos, pois ainda falta envolvimento dos profissionais. Um deles referiu que 

deveria haver também plantões psicossociais. O que tem sido observado no 

pronto atendimento é que chegam mulheres com hematoma na face, no olho e 

outras até que relatam terem sido agredidas, terem sofrido violência, e elas são 

medicadas, encaminhadas para tratar o trauma em outro serviço (serviço não 
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tem infra-estrutura para tratar os traumas) ou medicadas e recebem alta, e os 

profissionais que atendem não encaminham para o atendimento psicossocial. 

Também é necessário ampliar a divulgação do atendimento, pois os 

profissionais consideraram que o número de atendimentos não é proporcional 

aos indicadores de violência que são conhecidos. 

Foi mencionada também a necessidade de ouvir as sugestões dos 

profissionais que estão na ponta do atendimento, antes de se implementar um 

novo serviço. Enfatizou-se  a necessidade de prover suporte psicológico aos 

profissionais que dão atendimento às vítimas de violência sexual, fora da rede 

pública, para lhes garantir maior abertura e sigilo.  

  

6. COMENTÁRIOS FINAIS 
  

Os resultados apresentados indicam que o atendimento às mulheres que 

sofrem violência sexual apresenta-se organizado na forma de programas 

municipais em Curitiba, Brasília, Goiânia e Recife. Em Ribeirão Preto, o 

atendimento está estruturado, porém não se evidencia a existência de um 

programa específico, embora isso seja referido como meta da gestão atual em 

saúde da mulher. Em Palmas, o atendimento também está estruturado, embora 

bem limitado. Em todos os municípios visitados, a Norma Técnica do Ministério 

da Saúde foi citada como a referência para os protocolos, tanto dos programas 

instituídos quanto dos atendimentos mais pontuais.  

 

De modo geral, não foram citadas dificuldades em relação à 

disponibilidade de insumos ou de profissionais capacitados para prestar 

atendimento de emergência às mulheres que sofrem violência sexual. A 

principal carência parece ser, em alguns municípios, de disponibilidade de 

espaço físico para prover um atendimento mais privado a essas mulheres. 

Mesmo em alguns locais em que foi dito que isso ocorre, ainda que com 

limitações, nossa equipe de pesquisa pode observar in loco que a situação 

dessas mulheres acaba sendo exposta a um grande número de pessoas que 

partilham o mesmo espaço físico para outros tipos de atendimento.  Em 

Goiânia e Palmas foi possível perceber que o acompanhamento pós 

atendimento de emergência não está bem definido.  
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Praticamente não houve referência a haver resistências, tanto de 

gestores quanto de profissionais, a que se implemente o atendimento às 

mulheres que sofrem violência sexual, embora tenha havido menção de que, 

muitas vezes, os profissionais prefeririam não estar envolvidos nesse trabalho.  

Houve menção freqüente à necessidade das equipes receberem suporte 

emocional para conduzirem suas atividades.  

 O ponto crítico do atendimento é a interrupção da gestação resultante de 

estupro. Em todas as localidades houve referência a resistências, 

especialmente dos médicos. Em todas as cidades visitadas, exceto Curitiba, 

havia apenas um hospital em que se referiu serem realizadas as interrupções 

de gestação nesses casos. Em todos esses serviços havia equipe 

multidisciplinar para atender as mulheres que sofrem violência, mas apenas um 

ou dois médicos que realizavam as interrupções. Palmas, que foi o único 

município da amostra estudada em que não se realiza a interrupção da 

gestação resultante de estupro, foi também o único em que houve referência a 

ter sido feita uma consulta formal aos médicos quanto à sua disposição em 

realizar esse procedimento. Foi mencionada, inclusive, a assinatura de um 

documento por parte desses profissionais, apresentando a sua recusa com 

base no Código de Ética Médica.  

 Com respeito aos motivos pelos quais os médicos resistem a fazer a 

interrupção da gestação resultante de estupro, é mencionada a objeção de 

consciência fundamentada em motivos religiosos, mas o mais freqüente é a 

dúvida sobre se, de fato, a gravidez em questão resultou de uma violência. Isso 

ficou evidente com clareza do caso de um dos hospitais de Curitiba que referiu 

que lá se realiza a interrupção apenas quando a mulher foi atendida no próprio 

serviço por ocasião da violência sofrida, ou seja, quando esta está 

documentada pelo serviço. Essa atitude dos médicos parece indicar, por um 

lado, a não sintonia com a filosofia das normas do Ministério da Saúde quanto 

ao atendimento das mulheres que sofrem violência sexual; por outro lado, 

indica que ainda existem desconhecimento e medo desses profissionais quanto 

às possíveis conseqüências jurídicas e legais da realização desse 

procedimento. Esse aspecto parece reforçado pelo que se observou em alguns 

locais em que, desde que haja alvará judicial – que não é necessário nesse 

caso - o procedimento é realizado sem questionamentos. Há também que se 
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considerar que, em municípios menores, como Palmas, os profissionais teme 

por seu conceito social, de serem considerados “aborteiros”.  

 Finalmente, os dados analisados levam a refletir que, em diferentes 

regiões do Brasil, já começa a se sedimentar uma cultura da necessidade e 

urgência de se prover atendimento às mulheres que sofrem violência sexual. 

Certamente, isso é produto de várias ações governamentais e da sociedade 

civil, que têm evidenciado o tema da violência contra a mulher de modo geral e 

gerado medidas em diversas áreas para combater esse grave problema de 

saúde pública. Ao mesmo tempo, nossos resultados indicam que o 

atendimento às mulheres que sofrem violência se torna mais sólido e eficaz 

nos locais em que está inserido em uma rede e não se constitui apenas de 

ações isoladas. Entretanto, a inserção desse atendimento em uma rede é 

complexa e demanda, principalmente, intensas negociações e sensibilização 

de gestores e profissionais.  Em relação à interrupção da gestação resultante 

de estupro, porém, observou-se na amostra estudada que não se trata de 

procedimento consolidado para os profissionais médicos e que, até o presente, 

parece depender quase que exclusivamente de vontades individuais.    
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Roteiros temáticos utilizados 
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PERFIL DO ATENDIMENTO À VIOLÊNCIA SEXUAL NO BRASIL 

ROTEIRO PARA ENTREVISTA SEMI-DIRIGIDA  

(Para gestores  municipais ) 

 

1. No seu município, como são atendidas as mulheres que sofrem violência 

sexual? 

APROFUNDAR: Existem serviços preparados para atendê-las? 

Recebem só atendimento de urgência em pronto-socorro? São 

encaminhadas para outros municípios? Quais? Como isso é feito? 

 

2. Esse atendimento faz parte de algum programa da Secretaria Municipal 

de Saúde? Como está organizado esse programa? 

APROFUNDAR:  Existe um protocolo de atendimento para esses casos? 

Quais são os procedimentos incluídos no atendimento? (Exames, 

orientações, interrupção da gestação no caso de gravidez resultante de 

estupro). Quantos e quais serviços dão esse atendimento? Como é o fluxo 

de atendimento das mulheres: elas chegam diretamente aos serviços que 

fazem parte do programa ou são encaminhadas? Se são encaminhadas, 

quem encaminha? Esse programa está vinculado a algum programa 

estadual ou federal? Existe alguma forma de coordenação com Delegacia 

de Polícia, Delegacia da Mulher, IML, ONGs, Secretaria Municipal/Estadual 

de Justiça, de Segurança Pública? De onde vêm os recursos para o 

desenvolvimento do programa? (Secretaria Municipal, Estadual, Ministério 

da Saúde?).  

 

Se o atendimento não fizer parte de um programa, perguntar:  Por que? 

APROFUNDAR: Houve alguma tentativa de organização? Se sim, por 

que não deu certo? Houve/há pressões, resistência? Da parte de quem? 

Falta de recursos? De que tipo? Falta de capacitação?  PASSAR À 

PERGUNTA 7 

 

3. Por favor, pode contar a história de como o município chegou a 

organizar esse atendimento? 

APROFUNDAR: Em que época foi organizado? Quais foram as 

motivações? Houve pressões para que o atendimento fosse organizado? 
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Por parte de quem/quais instituições? Quem/quais instituições participaram 

da organização? (ONGs, etc). Houve/há algum tipo de capacitação para os 

profissionais atuarem nesse programa? Promovida por quem? Como é essa 

capacitação?  

4. Houve resistências à implantação desse atendimento no município? 

Quais? De quem? 

APROFUNDAR:  facilitadores e barreiras; como foram superadas as 

barreiras? 

 

5. O atendimento às mulheres que sofrem violência sexual inclui a 

interrupção da gestação resultante de estupro?  

Se sim, como isto está organizado?   

APROFUNDAR: quantos serviços fazem isso no município? Existe uma 

equipe específica que realiza a interrupção, ou é qualquer médico de 

plantão? Existem dificuldades em relação a isso? Quais? Como têm sido 

superadas? Se existem resistências a realizar a interrupção, isto 

também ocorre quando há solicitação de interromper a gestação por 

risco materno ou malformação fetal? Por quê?  

 

Se o atendimento não inclui a interrupção da gestação, por que isso 

ocorre?  

APROFUNDAR:  existe resistência dos profissionais? Quais são os 

argumentos apresentados? Existe falta de medicamentos, de 

equipamentos, de pessoal, de área física? Ausência de protocolo de 

atendimento? Falta de capacitação? Realiza a interrupção em caso de 

risco de vida materno ou de malformação fetal?   

 

6. O que facilitaria mais o atendimento às mulheres que sofrem violência 

sexual no seu município? Por quê?  PASSAR À PERGUNTA 8  

 

7. Como os serviços de saúde do seu município encaram a possibilidade 

de se implementar no município um programa de atendimento às 

mulheres que sofrem violência sexual? 

APROFUNDAR: O que facilitaria a implementação desse programa? 

Quais seriam os obstáculos? Como poderiam ser superados?     
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8. Gostaria de pedir uma sugestão sua: se o (a) Sr. (a) estivesse fazendo 

uma pesquisa como esta, o que acha que deveria ser perguntado para os 

gestores municipais e para os profissionais envolvidos no atendimento às 

mulheres? Por que?  AGRADECER E ENCERRAR A ENTREVISTA    
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PERFIL DO ATENDIMENTO À VIOLÊNCIA SEXUAL NO BRASIL 

ROTEIRO PARA ENTREVISTA SEMI-DIRIGIDA  

(Para profissionais de serviços de saúde ) 

 

1. Por favor, pode explicar como é feito neste serviço de saúde o 

atendimento às mulheres que sofrem violência sexual? 

APROFUNDAR:  Existe um protocolo de atendimento desses casos? Quais 

são os procedimentos incluídos no atendimento? (Exames, orientações, 

interrupção da gestação no caso de gravidez resultante de estupro). Como 

é o fluxo de atendimento das mulheres aqui dentro do serviço? Entram pelo 

pronto socorro ou por outra área? São atendidas junto com outras mulheres 

ou existe um local só para as mulheres que sofreram violência sexual? Que 

profissionais de saúde atendem essas mulheres? É feito seguimento? 

Como é feito esse seguimento?  

 

Se o serviço não der atendimento, perguntar:  Por que? 

APROFUNDAR: Houve alguma tentativa de organizar esse atendimento? 

Se sim, por que não deu certo? Há pressões, resistência? Da parte de 

quem? Falta de recursos? De que tipo? Falta de capacitação dos 

profissionais de saúde?  PASSAR À PERGUNTA 6  

 

2. Pode contar a história de como o serviço chegou a organizar esse 

atendimento? 

      APROFUNDAR: Em que época foi organizado? Quais foram as 

motivações? Houve pressões para que o serviço fosse organizado? Por 

parte de quem/quais instituições? Quem/quais instituições participaram da 

organização? (ONGs, etc). Houve/há algum tipo de capacitação para os 

profissionais atuarem nesse programa? Promovida por quem? Como é essa 

capacitação?  

 

3. Houve resistências à implantação desse atendimento no serviço? 

Quais? De quem? 

APROFUNDAR:  facilitadores e barreiras; como foram superadas as 

barreiras? 
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4. Se uma mulher que, há algum tempo, sofreu violência sexual procura o 

serviço para solicitar a interrupção da gestação resultante de estupro, como 

ela é atendida?  

Se é atendida no próprio serviço, perguntar:   

  APROFUNDAR: e xiste algum limite de idade gestacional para realizar a 

interrupção nesses casos? Se sim, quais são e como se procede nos casos 

que excedem o limite? Para atender os casos que chegam ao serviço, 

existe uma equipe específica que realiza a interrupção, ou é qualquer 

médico de plantão? Existem dificuldades em relação a isso? Quais? Como 

têm sido superadas? Se existem resistências a realizar a interrupção, isto 

também ocorre quando há solicitação de interromper a gestação por risco 

materno ou malformação fetal? Por quê? No último ano foram realizadas 

interrupções por estupro? Se não, por quê? 

 

Se não é atendida no próprio serviço, perguntar: por quê?  

APROFUNDAR:  existe resistência dos profissionais? Quais são os 

argumentos apresentados? Existe falta de medicamentos, de equipamentos, de 

pessoal, de área física? Ausência de protocolo de atendimento? Falta de 

capacitação? Essas mulheres são encaminhadas para outros serviços? Quais? 

Realizam a interrupção em caso de risco de vida materno ou de malformação 

fetal?  

 

5.  O que facilitaria mais o atendimento às mulheres que sofrem violência 

sexual neste serviço? Por quê?   PASSAR À PERGUNTA 8  

 

6. Em sua opinião, seria possível implementar neste serviço o atendimento às 

mulheres que sofrem violência sexual? Por quê? 

APROFUNDAR:  O que facilitaria a implementação desse atendimento neste 

serviço? E o que dificultaria? 

 

7.  No caso de se implementar o atendimento às vítimas de violência sexual 

neste serviço, haveria alguma barreira para se incluir a possibilidade de 

interrupção da gestação resultante de estupro? Qual dificuldade?  
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APROFUNDAR:  Por quê existiria essa dificuldade?O que facilitaria a inclusão 

da interrupção nesses casos? Quais seriam os obstáculos e como poderiam 

ser superados? 

 

 8. Gostaria de pedir uma sugestão sua: se o (a) Sr. (a) estivesse fazendo uma 

pesquisa como esta, o que acha que deveria ser perguntado para os gestores 

municipais e para os profissionais envolvidos no atendimento às mulheres? Por 

que?  AGRADECER E ENCERRAR A ENTREVISTA   
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ANEXO 2 
 

Parecer do Comitê de Ética em Pesquisa da FCM/UNICA MP 
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ANEXO 3 
 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
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Cemicamp 

 

PERFIL DO ATENDIMENTO À VIOLÊNCIA SEXUAL NO BRASIL 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO  

(Para gestores municipais e profissionais de saúde de municípios em que 

existem serviços que atendem mulheres vítimas de violência sexual)  

 

Informações   

O Centro de Pesquisas em Saúde Reprodutiva de Campinas 

(Cemicamp) está realizando, a pedido do Ministério da Saúde, a pesquisa 

“Perfil do atendimento à violência sexual no Brasil”, para avaliar a situação 

atual do atendimento às mulheres vítimas de violência sexual, nos serviços 

públicos de saúde no Brasil, visando a detectar a necessidade e a 

oportunidade de ampliação desse atendimento. 

Durante a primeira etapa dessa pesquisa, foram feitas entrevistas por 

telefone em 795 municípios do Brasil e nos serviços de saúde, que foram 

referidos como aqueles que atendem as mulheres vítimas de violência sexual. 

Neste momento, a pesquisa se encontra em sua segunda etapa, na qual estão 

sendo visitados alguns municípios para aprofundar aspectos relativos a esse 

atendimento, acerca das barreiras e dos facilitadores encontrados no processo 

de implementação do atendimento. Seu município é um dos que foram 

selecionados para essa etapa da pesquisa.  

Para alcançar os objetivos propostos, em cada município visitado serão 

convidados a participar do estudo os(as) Coordenadores (as) de Saúde da 

Mulher e/ou as pessoas responsáveis pela atenção às vítimas de violência 

sexual, Coordenadores (as) e profissionais dos serviços que dão atendimento a 

essas vítimas. A participação dessas pessoas será voluntária e consistirá em 

serem entrevistadas por uma pesquisadora do Cemicamp. A entrevista será 

gravada para posterior análise. Será assegurado aos participantes o sigilo 

quanto à sua identidade, de maneira que seu nome não aparecerá nos 

questionários, nas fitas gravadas e nem quando os resultados da pesquisa 

forem apresentados.  
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As pessoas convidadas a participar não receberão qualquer 

compensação econômica, bem como não sofrerão qualquer prejuízo se não 

quiserem participar, ou se desistirem depois de começar, ou deixarem de 

responder a qualquer pergunta.  

Qualquer dúvida a respeito dos objetivos da pesquisa podem ser 

esclarecidos com a pesquisadora que estiver realizando a entrevista, ou ainda 

por telefone (19-3289-2856), no horário comercial, falar com Dra. Maria José 

Duarte Osis . Dúvidas a respeito dos aspectos éticos da pesquisa podem ser 

consultados junto ao Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade de Ciências 

médicas da Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP), pelo telefone 19 

– 3788-8936. 

 

Se estiver de acordo em participar, as pessoas deverão assinar a 

Declaração de Consentimento que se segue, e receberão uma cópia deste 

documento.  

 

Declaração de consentimento  

 

Eu __________________________________________  declaro que recebi as 

informações acima, tive oportunidade de fazer perguntas, esclarecer dúvidas e 

decido participar voluntariamente desta pesquisa. 

 

Local: ____________________    Data: ____/_____/______  

 

Assinatura do participante: ________________________________________  

Função no município:_____________________________________________  

 

Responsável por obter o Consentimento 

Nome: 

Assinatura: _____________________________________________________    
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Cemicamp 

PERFIL DO ATENDIMENTO À VIOLÊNCIA SEXUAL NO BRASIL 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO  

(Para gestores municipais e profissionais de saúde de municípios em que não 

existem serviços que atendem mulheres vítimas de violência sexual)  

 

Informações   

O Centro de Pesquisas em Saúde Reprodutiva de Campinas 

(Cemicamp) está realizando, a pedido do Ministério da Saúde, a pesquisa 

“Perfil do atendimento à violência sexual no Brasil”, para avaliar a situação 

atual do atendimento às mulheres vítimas de violência sexual, nos serviços 

públicos de saúde no Brasil, visando a detectar a necessidade e a 

oportunidade de ampliação desse atendimento. 

Durante a primeira etapa dessa pesquisa, foram feitas entrevistas por 

telefone em 795 municípios do Brasil e nos serviços de saúde, que foram 

referidos como aqueles que atendem as mulheres vítimas de violência sexual. 

Neste momento, a pesquisa se encontra em sua segunda etapa, na qual estão 

sendo visitados alguns municípios para aprofundar aspectos relativos a esse 

atendimento, acerca das barreiras e dos elementos necessários para a 

implementação do atendimento. Seu município [nome] é um dos que foram 

selecionados para essa etapa da pesquisa.  

Para alcançar os objetivos propostos, em cada município visitado serão 

convidados a participar do estudo os(as) Coordenadores (as) de Saúde da 

Mulher Coordenadores (as) e profissionais de serviços de saúde que poderiam 

dar atendimento a essas vítimas. A participação dessas pessoas será 

voluntária e consistirá em serem entrevistadas por uma pesquisadora do 

Cemicamp. A entrevista será gravada para posterior análise. Será assegurado 

aos participantes o sigilo quanto à sua identidade, de maneira que seu nome 

não aparecerá nos questionários, nas fitas gravadas e nem quando os 

resultados da pesquisa forem apresentados.  

As pessoas convidadas a participar não receberão qualquer 

compensação econômica, bem como não sofrerão qualquer prejuízo se não 
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quiserem participar, ou se desistirem depois de começar, ou deixarem de 

responder a qualquer pergunta.  

Qualquer dúvida a respeito dos objetivos da pesquisa podem ser 

esclarecidos com a pesquisadora que estiver realizando a entrevista, ou ainda 

por telefone (19-3289-2856), no horário comercial, falar com Dra. Maria José 

Duarte Osis . Dúvidas a respeito dos aspectos éticos da pesquisa podem ser 

consultados junto ao Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade de Ciências 

médicas da Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP), pelo telefone 19 

– 3788-8936. 

 

Se estiver de acordo em participar, as pessoas deverão assinar a 

Declaração de Consentimento que se segue, e receberão uma cópia deste 

documento.  

 

Declaração de consentimento  

 

Eu __________________________________________  declaro que recebi as 

informações acima, tive oportunidade de fazer perguntas, esclarecer dúvidas e 

decido participar voluntariamente desta pesquisa. 

 

Local: ____________________    Data: ____/_____/______  

 

Assinatura do participante: ________________________________________  

Função no município:_____________________________________________  

 

Responsável por obter o Consentimento 

Nome: 

Assinatura: _____________________________________________________    

  


